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PREGA° ELETRONICO N9 001.2025PE06 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 00006.20240822/0001-82 

Torna-se público que o(a) FUNDO GERAL, por meio do(a) Pregoeiro, realizará 
licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, nos termos da Lei nQ 14.133, 
de 1Q de abril de 2021, e demais normas aplicáveis e, ainda, de acordo com as 
condições estabelecidas neste Edital. 

Data da sessão pública: 13 de fevereiro de 2025 
Horário da sessão pública: 09:00 
Critério de julgamento: Menor Preço por Item 
Modo de disputa: Aberto 
Link: compras.m2atecnologia.com.br 

1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para 
AQUISIÇÃO DE TRATOR AGRiCOLA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA • 
SECRETARIA DE NÉGOCIOS RURAIS E ABASTECIMENTO DE MONSENHOR TABOSA - 
CEARÁ., conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e 
seus anexos. 

1.2. A licitação será subdivida em Item, conforme tabela constante do Termo 
de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos Item forem de 
seu interesse. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o Menor Preço por Item, 
observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às 
especificações do objeto. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇAO 
2.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com seus dados cadastrais 
regular junto ao provedor do sistema. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus 
lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída 
a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 
acesso, ainda que por terceiros. 
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2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais na plataforma e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis . 
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

• . TABOSA 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação 
no momento da habilitação. 

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei 
14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar 
123, de 2006. 

2.6. Não poderão disputar esta licitação: 

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.6.2. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 
imposta; 

2.6.3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.6.4. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei 
6.404. de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.6.5. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação 
do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 
legislação trabalhista; 

2.6.6. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.6.7. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.6.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição; 

2.6.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da 
execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo 
ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 
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exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos terrosa legislação que 
disciplina a matéria, conforme § 1° do art. 92 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.7. O impedimento de que trata o item 2.7.2 será também aplicado ao licitante que 
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 
da personalidade jurídica do licitante. 

2.8. A vedação de que trata o item 2.7.6 estende-se a terceiro que auxilie a 
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, 
profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste ' 
assessoria técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 
3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação 
de propostas e lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até 
a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e 
lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item 
anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço, 
observado o disposto nos itens 7.1.1 e 7.11.1 deste Edital. 

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio 
do sistema, que: 

3.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 
anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega 
em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório; 

3.4.2. não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a . 
partir dos 14 (quatorze), na condição de menor aprendiz, nos termos do inciso XXXII 
do art. 70 da Constituição Federal; 

3.4.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no 
inciso III do art. 52 da Constituição Federal; 
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3.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos par; pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei n9
8.213, de 1991. 

3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo 
próprio do sistema, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei n° 
14.133, de 2021. 

3.6. O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema, que 
cumpre os requisitos estabelecidos no art. 30 da Lei Complementar n9 123, de . 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 
42 a 49, observado o disposto nos §§ 19 ao 39 do art. 49 da Lei no 14.133, de 2021. 

3.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" impedirá o 
prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas 
e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o 
efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 
Complementar n9 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 
porte ou sociedade cooperativa. 

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante 
às sanções previstas na Lei n9 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase 
de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até 
a abertura da sessão pública. 

3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e 
dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de 
envio de lances. 

3.11.Caberá ao licitante interessado em participar da licitação 
acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo 
licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 
sua desconexão. 

3.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato 
bloqueio de acesso. 
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4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

• 
4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

4.1.1. valor ou desconto, conforme critério definido neste edital; 

4.1.2. Marca, quando cabível; 

4.1.3. Fabricante, quando cabível; 

4.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação 
do Termo de Referência; 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 
serão de exclusiva responsabilidade do licitante, nào lhe assistindo o direito 
de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de • 
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado 
nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de sua apresentação. 
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4.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecídot as..ntrmas de 
regência de contratações públicas, quando participarem de licitações -Públicas; 

4.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por 
parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas e, 
após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de 
prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos . 
termos do inciso IX do art. 71 da Constituição Federal, ou condenação dos agentes 
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao 
erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na 
execução do contrato. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de • 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura 
da sessão pública. 

5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, 
com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento 
definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 
Pregoeiro e os licitantes. 

5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados 
do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

5.6.0 lance deverá ser ofertado por Menor Preço do Item 

5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
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5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferia- 'ãCiiltimo por ele 
ofertado e registrado pelo sistema. 

5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta 
que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 50,00 (cinquenta reais) 

5.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no 
intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance 
inconsistente ou inexequível. 

5.10.1. Não excluindo o item em tempo hábil, o licitante poderá enviar alerta 
ao pregoeiro para que o mesmo adote as providências cabíveis. 

5.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.12.5erá adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
"ABERTO", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, 
após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 
ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

5.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item 
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver 
lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 

5.12.3.Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, 
a sessão pública encerrar-se-á automaticamente. 

5.12.4.Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática 
pelo sistema, poderá o(a) Pregoeiro(a), assessorado pela equipe de apoio, 
justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de lances, em prol da 
consecução do melhor preço 

5.12.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, 
auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a 
definição das demais colocações. 

5.12.6. Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados 
para apresentar lances intermediários. 

5.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

5.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
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5.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 
recepção dos lances. 

5.17..Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro 
persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e • 
reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato 
pelo Pregoeiro aos participantes. no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 
proposta. 

5.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 
verificação do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo 
à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos 
arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006. 

5.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da 
melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira 
colocada. 

5.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de • 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior 
ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo 
sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor 
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas 
as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem 
naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o 
exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos 
estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.20.5c) poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de 
lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto 
e fechado. 

5.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 
desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei n° 14.133, de 2021, nesta ordem: 
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5.20.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes etri- jiatados poderão 
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

5.20.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a 
qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de 
atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

5.20.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens 
e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.20.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, 
conforme orientações dos órgãos de controle. 

5.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, 
aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

5.20.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito 
Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante 
ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território 
do Estado em que este se localize; 

5.20.2.2. empresas brasileiras; 

5.20.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento • 
de tecnologia no Pais; 

5.20.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos 
da Lei n 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

5.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da 
proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a 
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido 
o resultado do julgamento. 

5.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a 
ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, 
mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 
permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 

5.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e 
anexado aos autos do processo licitatório. 

5.21.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo 
de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
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complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital 
e já apresentados. 

5.21.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 
6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação 
no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n9 14.133, da 2021, legislação 
correlata e no item 2.7 deste Edital, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros : 

a. Sistema de Cadastramento de Fornecedores: 
b. Cadastro Nacional de Empresas Inidâneas e Suspensas (CEIS), mantido 

pela Controladoria Geral da União, 
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis;? 
ordenarPor=nome&direcao=asc; e 

c. Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), mantido pela . 
Controladoria-Geral da União, 
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep? 
ordenarPor=nome&direcao=asc. 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da pessoa física ou, 
em caso de pessoa jurídica, da empresa fornecedora e também de seu 
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o art. 12 da Lei n' 
8.429, de 2 de junho de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por 
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado • 
inabilitado, por falta de condição de participação. 

6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 
habilitação. 
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6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se 
utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz 
jus ao beneficio, em conformidade com os itens 2.6 e 3.6 deste Edital. 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 
favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto 
à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.7.1. contiver vícios insanáveis; 

6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de 
Referência; 

6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 
máximo definido para a contratação; 

6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste 
Edital ou seus anexos, desde que insanável. 

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das 
propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela 
Administração. 

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será 
considerada após diligência do pregoeiro, que comprove: 

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da 
oferta. 

6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

6.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em 
seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de 
Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será 
convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores 
adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
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6.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem routivo para a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá' ser ajustada -Dg& fornecedor, no 
prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

6.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas; 

6.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção 
a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 
Nacional, quando não cabível esse regime. 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes 
para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão 
exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n9 14.133, de 
2021. 

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e 
trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral. 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem - 
no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos 
equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

7.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não 
funcione no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de 
preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor 
juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto n9 8.660. de 
29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos 
respectivos consulados ou embaixadas. 

7.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação 
técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada 
consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, 
será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 
original ou por cópia. 

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por 
registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro ' 
tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei n9 14.133, de 2021. 

7.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos 
requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 
informações prestadas, na forma do inciso I do art. 63 da Lei 14.133, de 2021. 
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7.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena". de inabilitação, a 
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 
normas específicas. 

7.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que 
suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

7.9. A habilitação será verificada por meio do Registro Cadastral, nos documentos 
por ele abrangidos. 

7.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando 
houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei 
expressamente o exigir. 

7.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados ' 
cadastrais no Registro Cadastral e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 

7.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação. 

7.11. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de Órgãos 
e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins 
de habilitação. 

7.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam 
contemplados no Registro Cadastral serão enviados por meio do sistema, em 
formato digital, no prazo mínimo de duas horas, prorrogável por igual período, 
contado da solicitação do pregoeiro. 

7.12. A verificação no Registro Cadastral ou a exigência dos documentos nele não 
contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

7.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo 
de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior 
ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

7.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência 
(art. 64 da Lei n2 14.133, de 2021), para: 
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7.13.1. complementação de informações acerca -dos,...documentos já 

apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à 
época da abertura do certame; e 

7.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data 
de recebimento das propostas; 

7.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá 
sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o 
pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente Edital, 
observado o prazo disposto no subitem 7.11.1. 

7.16.Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos 
de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao Edital de licitação, 
após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

7.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não 
como condição para participação na licitação. 

7.18. Após o término do período destinado ao envio de documentação (habilitação 
ou proposta) especificado nos itens 7.11.1, a inclusão de novos documentos pode 
ser permitida apenas por meio de diligência, nos seguintes casos: 

I) Para atualizar documentos cuja validade expirou após a data de 
recebimento das propostas; 

II) Para submeter documentos declaratórios emitidos exclusivamente pelo 
licitante; 

III) Para verificar as condições de habilitação ou de classificação do licitante, 
levando em conta fatos ou condições que já existiam antes da abertura da licitação. 
7.19. A decisão de realizar diligências é tomada pelo Agente de 
Contratação/Pregoeiro, com base em fundamentos claros e após consulta aos 
setores administrativos relacionados ao objeto da licitação. Esta decisão não 
estabelece um direito subjetivo ao licitante para a inclusão de documentos após o 
prazo definido nos itens 7.11.1. 

7.20. A submissão de documentos complementares, substitutivos ou 
esclarecedores, através de diligência, deve ser efetuada conforme descrito no item 
7.11.1. Expirado o prazo sem o envio da nova documentação, a oportunidade de 
anexar novos documentos é encerrada de forma definitiva, resultando na 
inabilitação ou desclassificação do participante do processo licitatório. 
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8. DOS RECURSOS " e

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas,
ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o 
disposto no art. 165 da Lei nQ 14.133, de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato 
de habilitação ou inabilitação do licitante: 

8.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente após o 
término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em 
campo próprio do sistema, durante o prazo concedido na sessão pública, não 
inferior a 10 minutos, sob pena de preclusão; 

8.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data 
de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 
decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias 
úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a 
qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 
será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação 
da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados 
no sítio eletrônico compras.m2atecnologia.com.br. 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou • 
culpa: 

"SILlaáLl  
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9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida parà•-crtertame ou não 
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante 
o certame; 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, ' 
não mantiver a proposta em especial quando: 

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou 
após a negociação; 

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando 
exigível; 

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 
competitiva; ou 

9.1.2.4. apresentar proposta em desacordo com as especificações do 
Edital; 

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para 
a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de 
registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração; 

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 
ou prestar declaração falsa durante a licitação 

9.1.5. fraudar a licitação 

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza, em especial quando: 

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da 
licitação 

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 59 da Lei no 12.846, de 2013. 

9.2. Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem 
prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
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9.2.1. advertência; 

9.2.2. multa; 

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto. 

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública. 

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial. 

9.4.1. Para as infrações previstas dos itens 9.1.1 a 9.1.3, a multa será de 
0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

9.4.2. Para as infrações previstas dos itens 9.1.4 a 9.1.8, a multa será de 15% 
a 30% do valor do contrato licitado. 

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou 
não, à penalidade de multa. 

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável 
em decorrência das infrações administrativas relacionadas dos itens 9.1.1 a 9.1.3, . 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos. 

El(98) 3696-1117 
Praça ide Setembro, IS- Centro 

MonsenhorTabosa/CE 

CEP: 63.780-0O3 
9 ww. mernsienhOrti."4 t£,Cov 1. 



11;1•102REWHOR 
TABOSA 

taA i•ellit 
ns,)

tt• 

; _ j-rt 

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas dos • 
itens 9.1.4 a 9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas dos itens 
9.1.1 a 9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 
de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no 
§52 do art. 156 da Lei n2 14.133, de 2021. 

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de 
registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.3, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 
da licitação. 

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 
comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita 
e especificar as provas que pretenda produzir. 

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções 
de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da 
intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do seu recebimento. 

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.14. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
10.1. Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar este Edital por irregularidade 
na aplicação do art. 164 da Lei n2 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 
3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

(88)36964117 
Praça 7 de Setembro, 15 - Centro 

Momenhor Tabosida 

CEP: 63.7804:00 
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10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclareci endseridivulgado em 
sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitaeicràro último dia útil 

anterior à data da abertura do certame. 

• 
10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 
eletrônica, pelos seguintes meios: compras.m2atecnologia.com.br. 

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida 
excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do • 
processo de licitação. 

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 
do certame. 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que • 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 
contratação. 

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação. 

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se- " 
á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos 
em dias de expediente na Administração. 

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 
observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

(88) 36961117 
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11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e no endereço eletrônico 
compras.m2atecnologia.com.br. 

11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I - Termo de Referência 
ANEXO 1.1 - Estudo Técnico Preliminar 
ANEXO II - Minuta de Termo de Contrato 

(38)3696-1117 El 

Monsenhor Tabosa/CE, 30 de janeiro de 2025 

1151111.11Wailik 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

(Portaria Conjunta n°33/2023 -Art. 10, Inciso XXV) 

1. PROPOSTA/CONVÊNIO: Transferegov.br no (indicar número e ano do convénio). 

2. OBJETO: AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS, CONFORME CONVÊNIO No 

960449/2024- MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES 

DA SECRETARIA DE NEGÓCIOS RURAIS ABASTECIMENTO DO MUNICÍPIO DE MONSENHOR 

TABOSA/CE. 

3. DADOS DO PROPONENTE: 
Prefeitura Municipal de Monsenhor Tabosa/CE 
Inscrita no CNPJ sob no: 07.693.989/0001-05 
Encareço: PRAÇA 07 DE SETEMBRO, N°15 CENTRO, CEP: 63780-000 

4. DADOS DO RESPONSÁVEL 
Prefeito: Francisco Salomão de Araújo Sousa 
Portador do CPF n°889.063.293-34 
Endereço: Rua 20 de janeiro, 06. Centro, Monsenhor Tabosa/CE. CEP n°63780-000 

5. CONTEXTUALIZAÇÃO E JUSTIFICATIVA 
5.1. Com o objeto da proposta pretende promover o desenvolvimento da zona rural. O município 
possui População estimada em 17.149, pessoas em 892.538 km', IDHM 0,610, sendo que uma 
parte dessas pessoas vivem no meio rural, com principal atividade econômica na área de 
produção rural. 

5.2. A proposta poderia atender famílias de pequenos produtores da agricultura familiar, 
Assentamentos e outros que necessitam de apoio para beneficiar áreas produtivas para lavoura. 
As propriedades do município são constituidas principalmente por minifúndios, pequenos 
agricultores os quais não tem condições econômicas e técnicas para aquisição individual de 
maquina e equipamentos para desenvolver as atividades de preparo de solo, plantio e 
adubação, minimizando os problemas da produção. 
5.3. A municipalidade, preocupada com a baixa produtividade dos minifúndios, esta buscando 
alternativas para Minimizar estas situações nas propriedades. Por conta deste cenário, o 
objetivo da AQUISIÇÃO DE TRATORES é estruturar a agricultura familiar, aumentando a 
produtividade, a competitividade e permitindo a superação das desigualdades existentes. A 
prefeitura possui grade aradora e carreta agrícola para trabalhar junto a0 trator. Objetiva a 
aquisição de trator agrícola, está de acordo com as diretrizes do programa, pois como citado no 
mesmo, objetiva promover a estrutura de atividades produtivas, arranjos produtivos, a ação visa 
o fortalecimento da capacidade produtiva, inclusive com aquisição de equipamentos. 

6. OBJETIVOS 

6.1. Atender famílias de pequenos produtores da agricultura familiar, Assentamentos e outros 
que necessitam de apoio para beneficiar áreas produtivas para lavoura; 
6.2. Fortalecer a Agricultura Familiar do Município; 
6.3. Aquecer e economia tocai. 

7. AQUISIÇÃO DE BENS/CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT UND 

01 
Trator cambinado cambio 12x12, Cabine I1 02 
com ar condicionado, motor 100cv de 1 

UND 
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potência, 4 cilindros, turbo, transmissão 

dei2 velocidades frente, 4 velocidades ré, 
5 

'•;.. y 

chassi integral em aço, embreagem 

hidráulica. 2kits vcr, pneus 14.9/2024, 

18.4/34. 

8. COTAÇÕES DE PREÇOS/DADOS DAS EMPRESAS PARTICIPANTES 

EMPRESA 01: FORNECEDORA AGRO FORTALEZA NHAG0000504300, inscrita no CNPJ sob n° 

38.503.987/0001-30, situada a Rua Rosa Virgilia, Cajazeiras, Fortaleza/CE. 

EMPRESA 02: DF COMÉRCIO DE MÁQUINAS, inscrita no CNP) sob n° 26.757.376/0001-09, 
situada a Rodovia BR 116, Fortaleza/CE. 

EMPRESA 03: VENEZA MÁQUINAS COMÉRCIO LTDA, inscrita no CNPJ sob n°06.824.439/0001-
15, situada a Rodovia BR 116,2656, Fortaleza/CE. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT 
VR. UNIT. 

MÉDIO 
TOTAL 

01 

Trator cambinado cambio 12x12, cabine com ar 
condicionado, motor 100cv de potência, 4 cilindros, turbo, 
transmissão de 12 velocidades frente, 4 velocidades ré, 
chassi integral em aço, embreagem hidráulica, 2kits vcr. 
pneus 14.9/2024, 18.4/34. 

02 
RS 

370.000,00 
R$ 

740.000,00 

9. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

9.1. O prazo de entrega dos itens, sempre cue solicitado, será de 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento da Ordem de Fornecimento. 
9.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito Ge 
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
9.3. Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Monsenhor Tabosa em endereço 
indicado na Ordem de Fornecimento. 
9.4. No caso de produtos pereciveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser 
inferior a 90 (noventa) dias, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante. 

9.5. Garantia, manutenção e assistência técnica 
9.5.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n°8.078. de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor). 

10. PRÉ REQUISITOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA 
10.1. O objeto será recebido e aceito após sumária inspeção pelos órgãos técnicos da 
Prefeitura, podendo ser rejeitado, caso a qualidade e especificações não atendam ao que foi 
licitado e âs condições de recebimento e aceitação ao (s) produto (5), e deverá ser substituído 
pelo fornecedor, no prazo a ser estipulado pela administração. 
10.2.0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade Civil peta solidez e 
peta segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 

11. DEVERES 00 CONTRATADO E CONTRATANTE E SANÇÕES 
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11.1. São obrigações do contratante, nos termos do art. 92, X, XI e XIV da Lei Feclortiko.4-;

14.133/21: 

11.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos. 

11.1.2. Atestar a execução do objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

11.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparada Ou corrigido, no total ou em 

parte. às suas expensas. 

11.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações peto 

Contratado. 

11.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia 

sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 

143 da Lei n°14.133, de 2021. 

11.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a execução do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato. 

11.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
11.1.5. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações peto Contratado. 
11.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatarios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste. 

11.1.10.4 Administração terá o prazo de 01 (um) mês, nos termos do art. 123. parágrafo único, da Lei 
n.° 14.133. de 2021 e o art. 28. do Decreto n.° 11.246, de 2022, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida e prorrogação motivada, por igual penado. 

11.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês, nos termos do art. 123, parágrafo único. da 
Lei n.° 14.133. de 2021. 

11.1.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

11.1.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos 
assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados á execução do contrato, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados. prepostos ou subordinados. 

11.1.14. Permitir ao pessoal da CONTRATADA o acesso ao local da execução, se 
for o caso, desde que observadas as normas de segurança. 

11.2. São obrigações do contratado, nos termos do art. 92, XIV, XVI e XVII da 
Lei Federal n.0 14.133/21: 

11.2.12. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Contrato 
e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a Seguir dispostas: 

a) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei no. 8.078, de 1990). 

b) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

c) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137. II, da Lei no. 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados. 
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d) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

e) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos. 

f) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 
- SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou sece 
Co contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS -CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
- CNDT. 

g) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação especifica. Cuja tnadimptência não transfere a 

responsabilidade a0 contratante e não poderá onerar o objeto do contrato. 
h) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

i) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa tecnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

j) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas. 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação. 

k) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.o 14.133, de 2021). 

1) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado peto fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

m) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 

n) Arcar com o õnus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrotados no art. 124, 11, d, da Lei no 
14.133, de 2021. 

O) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante. 

p) Alotar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados. ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender as recomendações de 
boa técnica e a legislação de regência. 

q) Orientar e treinar seus empregados sobre OS deveres previstos na Lei n°13.709. de 14 de agosto 

do 2018, se foro caso, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso 
por força da execução deste contrato. 

r) Conduzir os trabalhos corri estrita observância ás normas da legislação pertinente, cumprindo 

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas 

melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
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s) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congênere. 

t) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização cio trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

u) Assinar e devolver a ORDEM DE SERVIÇOS/AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃO/NOTA DE 

EMPENHO ao Municipio de Monsenhor Tabosa/CE no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar 

da data do seu recebimento. 

v) Executar os serviços licitados no prazo máximo estabelecido no termo de referência, contados 

do recebimento da ORDEM DE SERVIÇOS/AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃO/NOTA DE EMPENHO, nos 
locais aeterminados pelo órgão solicitante, observando rigorosamente as especificações contidas no 
termo de referência, nos anexos e disposições constantes de sua proposta de preços, assumindo a 

responsabilidade peto pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ónus de origem federal, 

estadual e municipal. bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução ao contrato que lhes sejam imputáveis, 

inclusive com relação a terceiros, em decorrência da celebração do contrato. 
w) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 

contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 
x) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou doto na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo orgão interessado. 

y) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no 
fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do art. 
125° da Lei n.° 14.133/21. 

z) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de Monsenhor Tabosa/CE, 
cujas reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, imediatamente 
e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato. 

aa) No caso de constatação da inadequação do objeto licitado às normas e exigências 
especificadas no termo de referência, no edital ou na proposta de preços da CONTRATADA. a 
CONTRATANTE os recusará, devendo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados as 
supracitadas condições. 

12. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n°14.133. de 2021, o licitante/adjudicatário que, 
com dolo ou culpa: 

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha 
sido solicitado peto/a pregoeiro/a durante o certame; 
b) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 
quando: 

b.1) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
b.2) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível: 
b.3) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
b.4) deixar do apresentar amostra; 
b.5) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital: 
C) não celebrar atado registro de preços co contrato ou não entregar a documentação exigida para a assinatura 

de tais instrumentos, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: 
d) recusar-se, sem justificativa, a assinar a ata de registro de preço ou contrato, ou a aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração: 
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e) apresentar declaração ou documentação falsa exigida 

Licitação: 

f) fraudar a licitação: 

g) comportar-se de modo inidêneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

h) agir em conluio ou em desconformidade com a ter; 
i) induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

j) apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação: 
I) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.° 12.846, de 2013. 

para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

12.1.12. Serão aplicadas ao licitante/adjudicatário que incorrer nas infrações acima descritas, garantida a 
defesa prévia, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, as seguintes sanções: 
a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar e 
O) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou ate que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
12.1.13. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida. 
b) as peculiaridades do caso concreto 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública 
e) a Implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle. 

12.1.14. Para fins de dosimetria e cálculo das penalidades acima impostas, estas tomarão como base os 
paràmetros delineados no tópico a seguir. 

12.2. Comete Infração administrativa, nos termos da Lei n°14.133, de 2021.0 contratado que, com doto 
Ou culpa: 

a) der causa a inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração ou ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo: 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado: 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrata: 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato: 
g) comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza: 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

12.2.12. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o contratado der causa a inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 52°. da Lei n°14.133, de 2021); 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do 
subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. fi 4°, da Lei n° 
14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas riem:tas 
"e", "ri. "g" e "h" do subrtem acima, bem como nas alíneas "b". "c" e "d", que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §50, da Lei n°14.133. de 2021). 
d) Multa: 
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d.1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 
Limite de 30 (trinta) dias; 

d.2) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 

objeto. 
12.2.13. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°. da Lei n°14.133. de 2021) 

12.2.14. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, S7°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

12.2.15. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 05 (CINCO) DIAS úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n°14.133, de 2021) 
12.2.16, Se a muita aplicada e as indenizações cabiveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido peto Contratante ao Contratado, atem da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, Ui°, ca Lei n°14.133, de 2021). 
12.2.17. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 

12.2.18. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado. observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 
14.133. de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 
Licitar ou contratar. 

12.2.19. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, 81°, da Lei n° 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante: 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos Órgãos 
de controle. 

12.2.20. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021. ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei no 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente. nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.2.21. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
Confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou a empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juridica prévia (art. 160. da Lei no 
14.133, de 2021). 

12.2.22. O Contratante deverá, no prazo máximo 05 (CINCO) DIAS úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas Intdõneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n°14.133, de 2021). 
12.2.23. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de modoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n°14.133121. 
12.2.24. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou Indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 
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13. ADMINISTRAÇÃO E MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS 
13.1 A manutenção dos equipamentos será de responsabilidade da administração. 
13.2 A manutenção deverá ser realizada semestralmente. 

14. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO 
14.1.0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei no 14.133. de 2021, e cada parte responderá petas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 

14.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias 
mediante simples apostila. 

14.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se ouso de mensagem eletrônica para esse fim, 
conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial. 

14.4.0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 

14.5. Apôs a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

14.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei n°14.133, de 2021, art. 117, caput). 

15. DO PAGAMENTO 

15.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período. 
15.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

Cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento. 

tais corno: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
15.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo apôs a comprovação da regularização da 

situação, sem ónus ao contratante. 

15.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 

aa comprovação das certidões de regularidade junto a Receita Federal do Brasil/Previdência. 

Trabalhistas, FGTS. Estado (divida ativa e tributos). Município (divida ativa e tributos), nos termos do 

art. 68 da Lei no 14.133. de 2021. 
15.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, sara providenciada sua notificação, por 

escrito, para Que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do 

contratante. 

/ 
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15.6. Não havenoo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos Órgãos responsáveis peta fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto á existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimerto de seus créditos. 
15.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 

15.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normatrrente. até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal. 

15.9. O pagamento será efetuaco no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação 
da despesa, conforme item anterior. 

15.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

Conta corrente indicados pelo Contratado. 

15.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento 

15.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

15.12.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

15.13.0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 

123, de 2006. não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

16. DO REAJUSTE 

16.1. Os preços são fixos e irreajustávels no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

16.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluirias após a ocorrência da anualidade. 

16.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

16.3. No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará á 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 

memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 

ocorrer. 

16.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será. obrigatoriamente, o definitivo. 

16.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado. em Substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 

então em vigor. 
16.6. Na ausência de previsão Legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo indica oficial. 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

16.7.0 reajuste será realizado por apostitamento. 

17. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

17.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, petas razões abaixo justificadas: 
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17.1.1. Quanto ao objeto, o mesmo compreende a entrega do mesmo, não abrangendo qualquer 
execução e obrigação posterior. 

18. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 

Valor Global R$ 740.000,00 
Valor Repasse RS 668.500,00 
Valor Contrapartida R$ 71.500,00 

19. METODOLOGIA PARA AQUISIÇÃO 
19.1. A aquisição do objeto do convênio se dará mediante processo licitatório em consonância como 
parágrafo 2°, art. 17 da Lei n°14.133, de 1° de abril de 2021 e legislação complementar. A licitação 
será realizada por pregão eletrônico. 

18. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
0601 - Sec. de Negócios Rurais e Abastecimento 
04.122.0402.2.025- Manutenção da Secretaria Municipal de Negócios Rurais e Abastecimento 
4.4.90.52.00 - Equipamentos e material permanente 
7000.000000 - Outros convénios da União 

Monsenhor Tabosa/CE, 17 de dezembro de 2024. 

• 
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MARIA/CÉLIA FRANCO DO NASCIMENTO MADEIRO 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO . 

) 

FRANCISCA RAVENA AEIRA DE SOUSA 
EQUIPE DE PLANEJAMENTO 

MARIA S'Fil R EnDOS SANTOS ARAUJO DOMINGOS 
EQUIPE DE PLANEJAMENTO 
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ANEXO II 

RELAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

Para fins de licitação, o(s) licitante(s) deverão comprovar o atendimento aos seguintes 
requisitos: 

a. Habilitação jurídica 

A habilitação juridica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e 
assumir obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à 
comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o 
exercício da atividade a ser contratada (Art. 66 da Lei Federal n°14.133/21), devendo ser 
observado e apresentado, se for: 

a.1. Pessoa física: cédula de identidade (RO) ou documento equivalente que, por força de 

lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

a.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

a.3. Microempreendedor Individual- MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 

Sitio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

a.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 
a.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de 

março de 2020. 

a.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores: 
a.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva. 

b. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) 
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b.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual; 
b.3. Prova de regularidade com a Fazenda federal, estadual e municipal do domicilio ou 
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
b.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 
b.5. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho (Mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n°5.452, de 10 de maio de 
1943). 

b.6. Declaração quanto ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 70 da 
Constituição Federal (Esta declaração ficará dispensada em caso de procedimento 
eletrônico onde o proponente opte por assinalar a opção constante do sistema). 

b.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma datei. 

b.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.° 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal. 

c. Qualificação Econômico-Financeira 
c.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações Contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais (já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, devidamente registrado no órgão competente de origem) 

c.2. índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço 

patrimonial, demonstração de resultado de exercicio e demais demonstrações contábeis 
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)/( Passivo 
Circulante + Passivo Não Circulante); 
II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 
III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante). 

c.3. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante ou, Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio 

ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação 

na licitação. 
c.4. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 

dos índices de Liquidez Geral (LG). Solvência Geral (56) e Liquidez Corrente (LC), será 

exigido para fins de habilitação capital mínimo ou património líquido mínimo de 5% do 

valor total estimado da contratação. 
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c.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 
de abertura. (Lei no 14.133, de 2021, art. 65, §1°). 

c.6. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no Caso de a pessoa jurídica 
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei n°14.133, de 2021, art. 69, §60) 
c.7. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada 
pelo fornecedor. 

c.8. Prova de capital social minimo ou patrimônio liquido equivalente a 5% (cinco por 

cento) do valor arrematado. 

d. Qualificação Técnica 

dl. Comprovação de aptidão para a execução dos serviços similares de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com 

o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido (s) pelo conselho 

profissional competente, quando for o caso. 

d.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou 

da filial do fornecedor. 

d.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

Legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia 

do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que 

foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

e. Outros documentos 

e.1. Declaração de que a interessada atende aos requisitos de habilitação e de que o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 

e.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

especificas; 

e.3. Declaração expressa de integral concordância com os termos do edital e seus anexos; 

e.4. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente 

impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores: 

e.5. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 

nas leis trabalhistas, nas normas intralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
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Alinhamento com o Planejamento Anual 
A necessidade objeto do presente estudo possui previsão no plano de contratações anual 
elaborado na Organização para o exercício 2024 e está formalizado no DFD n 14. 

Equipe de Planejamento 
Maria Célia Franco do Nascimento Madeiro, Francisca Ravena Vieira de Sousa, Maria Shirley dos 
Santos Araújo Domingos 

Problema Resumido 
A Secretaria de Negócios Rurais enfrenta um problema em promover o desenvolvimento da zona 
rural, o município conta com mais 17 mil habitantes, e, uma maior parte vive da produção rural, 
para isso se faz necessários maquinários equipamentos que atendam essa população. 

Em atendimento ao inciso I do art. 18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento caracteriza a 
primeira etapa do planejamento do processo de contratação e busca atender o interesse público envolvido e 
buscar a melhor solução para atendimento da necessidade aqui descrita. 

DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 
káâss' %aarái•-.::-/...n 

, 

A secretaria de negócios rurais foi agraciada com o convênio federal para as devidas aquisições, 

onde pretende promover o desenvolvimento da zona rural. O município possui População 

estimada em 17.149, pessoas em 892.538 km', IDHM 0,610, sendo que uma parte dessas 

pessoas vivem no meio rural, com principal atividade econômica na área de produção rural. A 

aquisição poderá atender famílias de pequenos produtores da agricultura familiar, 

Assentamentos e outros que necessitam de apoio para beneficiar áreas produtivas para a 

lavoura. As propriedades do município são constituídas principalmente por minifúndios, 

pequenos agricultores os quais não têm condições económicas e técnicas para aquisição 

individual de máquina e equipamentos para desenvolver as atividades de preparo de solo, 

plantio e adubação, minimizando os problemas da produção. 

REQUISITOS DA FUTURA CONTRATAÇÃO 

Prefeitura Munkipal de Monsenhor Tabosa - CE CNPI: 07.693.989/0001-OS 
DA MATRIZ, n• SN, CENTRO, Monsenhor Tabosa, Ceará, Brasil 
https://www.nonsenhortabosa.ce.gov.br/ 
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A aquisição de máquinas e equipamentos para atender as necessidades da Secretaria ciMeg-Wos 
Rurais e Abastecimento do Município de Monsenhor Tabosa/CE, conforme o ÇonvéDiti n° 
960449/2024 do Ministério da Agricultura e Pecuária, exige a definição de requisito—s Claros e 
objetivos que garantam a seleção da proposta mais vantajosa. Os requisitos apresentados a seguir 
foram elaborados para assegurar que as soluções contratadas estejam adequadas às expectativas do 
município e atendam à demanda específica. 

Requisitos: 

1. Capacidade operacional: As máquinas e equipamentos devem ter capacidade mínima para operar 
eficientemente em atividades ligadas à agricultura familiar, com potência adequada para os serviços 
propostos, especificada pelo fabricante. 

2. Durabilidade: Os produtos devem apresentar vida útil mínima de 5 anos, de acordo com as normas 
técnicas vigentes, garantindo a alta resistência aos impactos e condições adversas de trabalho. 

ri 
3. Garantia: O fornecimento deve incluir garantia mínima de 12 meses contra defeitos de fabricação, 
oferecendo suporte técnico e disponibilidade de peças de reposição. 

4. Eficiência energética: As máquinas e equipamentos devem ser classificados como eficientes em 
consumo energético, preferencialmente com selo de eficiência do lnmetro, visando redução de custo 
e sustentabilidade. 

5. Fácil operação e manutenção: Deve ser assegurada a simplicidade no manuseio e na realização de 
manutenção preventiva e corretiva, com manual do operador em português e treinamento inicial 
inclusos. 

6. Ficha técnica: Fornecimento de ficha técnica detalhada dos equipamentos, contendo informações 
sobre especificações técnicas, dimensões, peso, consumo energético e outros dados relevantes. 

ri 
7. Conformidade regulamentar: Os equipamentos devem estar em conformidade com as normas de 

segurança do trabalho e saúde ocupacional, incluindo certificações exigidas por órgãos competentes. 

8. Disponibilidade de assistência técnica: As propostas devem contemplar um serviço de assistência 

técnica disponível em um raio de até 100 km do município, com tempo máximo de resposta para 

atendimentos emergenciais definido em até 24 horas. 

9. Prazo de entrega: O prazo de entrega das máquinas e equipamentos deve ser de no máximo 30 

dias corridos após a assinatura do contrato, garantindo agilidade na implementação da solução. 

10. Documentação legal: O fornecedor deve Comprovar regularidadir fl aGell c trabalhbto, 

apresentando Certidão Negativa de Débitos (CND) e outros documentos exigidos conforme a Lei n° 

14.133/21. 

Com esses requisitos. espera-se garantir uma apreciação clara e objetiva das propostas, propiciando 

a escolha da alternativa que melhor atenda às necessidades da administração pública municipal. 

Prefeitura Municipal de Monsenhor Tabosa - a I CNN: 07.693.989/0001,05
DA MATRIZ, n° SN, CENTRO. Monsenhor Tabosa, Ceará, Brasil 
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1. Máquinas e Equipamentos Novos 
- Vantagens: 
- Alta eficiência e tecnologia de ponta, garantindo melhor desempenho. 
- Garantia de fabricante, proporcionando segurança e suporte técnico. 
- Menores custos com manutenção a curto prazo. 
- Possibilidade de financiamento facilitado por fabricantes e bancos. 

- Desvantagens: 
- Custo inicial elevado, demandando um maior orçamento para aquisição. 
- Prazo de entrega que pode variar dependendo do fabricante. 
- Risco de obsolescência rápida devido ao avanço tecnológico. 

2. Máquinas e Equipamentos Usados 
- Vantagens: 

- Custo total reduzido em comparação à compra de novos, tornando-se uma opção viável dentro 
de orçamentos limitados. 

- Disponibilidade imediata, podendo atender necessidades urgentes de forma mais rápida. 
- Desvantagens: 
- Necessidade de inspeção rigorosa para evitar compras problemáticas. 
- Maior custo com manutenção e reparos inesperados. 
- Garantias limitadas ou inexistentes, o que pode acarretar riscos financeiros em caso de falha. 

3. Locação de Máquinas e Equipamentos 
- Vantagens: 
- Redução do investimento inicial, liberando recursos para outros setores. 
- Flexibilidade para utilizar equipamentos conforme a demanda, evitando ociosidade. 
- Suporte e manutenção geralmente inclusos no contrato de locação, minimizando preocupações 

operacionais. 
- Desvantagens: 

- Custo a médio e longo prazo pode se tornar elevado se as máquinas forem necessárias por 
períodos prolongados. 

- Dependência de terceiros para a disponibilidade e entrega dos equipamentos. 
- Limitações na personalização e adaptação aos processos específicos do órgão. 

4. Parcerias Público-Privadas (PPPs) para fornecimento de Equipamentos 
- Vantagens: 
- Melhoria na oferta de serviços sem comprometer os recursos públicos imediatos. 
- Possibilidade de inovação tecnológica e cficitncla através da gestao privada. 
- Acordos de manutenção e operação ao longo do contrato podem garantir maior eficacia. 

- Desvantagens: 
- Complexidade na elaboração e execução dos contratos, exigindo equipe especializada. 
- Dependência de legislações e regulações que podem atrasar processos. 
- Risco de comprometimento do serviço público ao depender da iniciativa privada. 

Prefeitura Municipal de Monsenhor Tabosa - CE 1 CNP): 07.693.989/0001-05 
DA MATRIZ, n'Sni. CENTRO, Monsenhor Tabosa, Ceará, Brasil 
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5. Compra Direta de Equipamentos via Convênios 
- Vantagens: 

- Possibilidade de acesso a preços mais competitivos através de convênios estabelecidos com 
órgãos federais ou estaduais. 

- Rápida implementação dos processos de aquisição devido à simplificação das etapas 
administrativas. 

- Acesso a assessoria e suporte técnico do órgão convenente. 
- Desvantagens: 
- Limitação na escolha de fornecedores, podendo restringir alternativas de mercado. 

- Caso não haja itens adequados disponíveis no convênio, o município poderá perder a 
oportunidade de adquirir equipamentos ideais para suas necessidades. 

- Pode existir burocracia na adaptação às especificidades locais. 

Análise comparativa: 

- Máquinas e Equipamentos Novos versus Usados: Os novos oferecem tecnologia avançada e 
garantia, mas apresentam custo elevado; os usados têm custo inferior, porém enfrentam gastos 
adicionais com manutenção e risco de qualidade. 
- Locação versus Compra: A locação proporciona flexibilidade financeira e operacional, ao passo que 
a compra oferece imobilização de ativo e potencial ganho patrimonial, embora requeira maior 
investimento inicial. 
- PPPs versus Convênios: As PPPs possibilitam modernização e eficiência contínuas através da gestão 
privada, mas são mais complexas; já os convênios favorecem agilidade e custo-benefício, mas limitam 
a escolha de fornecedores. 

A melhor solução deve ser escolhida levando em consideração o equilíbrio entre custo, necessidade 
imediata, suporte técnico disponível e flexibilidade de uso, além da capacidade técnica do município 
para gerir e manter os equipamentos adquiridos. 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA COMO UM TODO 

Aquisição de Máquinas e Equipamentos Novos 
- Vantagens: 
- Alta eficiência e tecnologia de ponta, garantindo melhor desempenho. 
- Garantia de fabricante, proporcionando segurança e suporte técnico. 
- Menores custos com manutenção a curto prazo. 
- Possibilidade de financiamento facilitado por fabricantes e bancos. 

- Desvantagens: 
- Custo inicial elevado, demandando um maior orçamento para aquisiçao. 
- Prazo de entrega que pode variar dependendo do fabricante. 
- Risco de obsolescência rápida devido ao avanço tecnológico. 

QUANTITATIVOS E VALORES 

Prefeitura Municipal de Monsenhor Tabosa - CE 1 CNN:07.693.989/00014S 
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ESPECIFiCAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

Lote 01 
Item Descrição Unidade Quant R$ Unid. Rã Total . 

1 - Trator cambinado cambio 12c12, cabine com ar 
condicionado, motor 100cv de potência, 4 cilindros. turbo, R$ RS 

1 transmissão de 12 velocidades frente, 4 velocidades ré, chassi UNO 2,00 370.000,0 740.000,0 
integral em aço, embreagem hidráulica, pneus 14.9/2024, O o 
18.4/34. 

Valor Total R.$ 740.000,00 

- . Ezrri, ,„; E c- 
_Estv"f~,lit •6gb gs.~ 1

:21.-~I: faX‘iiter (12`.4SS.t-te ct :

Parcelamento formal, realização de uma única licitação, mas cada parcela da solução sendo adjudicada em 

lotes/itens distintos. 

A escolha pelo parcelamento formal na contratação da aquisição de máquinas e equipamentos para a 

Secretaria de Negócios Rurais é justificada principalmente pela diversidade das necessidades 

operacionais que existem no atendimento à zona rural do município. Cada máquina ou equipamento 

pode atender a demandas específicas, variando de acordo com o tipo de atividade produtiva, o 

tamanho das propriedades rurais e as características geográficas da região. A licitação em lotes 

distintos permite uma melhor adequação das soluções ofertadas, possibilitando que a administração 

escolha os fornecedores mais adequados para cada tipo de maquinário necessário. Essa abordagem 

garante maior flexibilidade para otimizar a utilização dos recursos disponíveis, evitando compras 

inadequadas ou que não atendam às reais necessidades dos agricultores locais. 

Além disso, o parcelamento da contratação pode ser benéfico ao promover uma melhor gestão 

financeira e orçamentária, dado que a dispersão das aquisições pode permitir uma avaliação continua 

do impacto gerado pelos equipamentos adquiridos. Caso seja identificada a necessidade de ajustes 

nas especificações ou nas quantidades de máquinas ao longo do processo, a possibilidade de 

adjudicação em lotes diferentes torna-se uma vantagem significativa, pois permite adaptações sem 

comprometer toda a contratação. Isso também contribui para a minimização de riscos financeiros e 

logísticos, além de proporcionar um acompanhamento mais detalhado da implementação das 

soluções dentro da comunidade rural. 

Por último, o parcelamento pode impactar positivamente o interesse público ao acelerar a entrega 

dos equipamentos necessários ao desenvolvimento rural. Uma única licitação com lotes adjudicados 

separadamente poderá garantir que os primeiros itens sejam disponibilizados mais rapidamente, 

beneficiando os produtores rurais urgentemente necessitados. Esse modelo de contratação promove 

maior eficiência ao permitir que os serviços e ferramentas essenciais cheguem ao campo de forma 

escalonada e conforme as demandas ~Orem, assegurando que o investimento público gere 

impactos tangíveis ando rapidez na melhoria das condições de produção na zona rural. 

Prefeitura Municipal de Monsenhor Tabosa - CE 1 CNN: 07.693.989/000145 
DA MATRIZ. n• SN. CENTRO, Monsenhor Tabosa, Ceará, Brasil 
https://irmw.monsenhortabosa.ce.gov.br/ 

Página 5 de 9 



PREFEITURA DE 

40,t Tlati oy i NHOR 

• 

• 

ESTADO DO CEARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONSENHOR TABOSA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE NEGÓCIOS RURAIS E 
ABASTECIMENTO 

.0RA 
•C) 

.itt,A. • 

•t. 'fl.-. 
c, o e a 5 t r  ns 

- 7 
e 

A proposta de aquisição de máquinas e equipamentos para a Secretaria de Negócios Rurais da 
Prefeitura Municipal de Monsenhor Tabosa visa promover o desenvolvimento da zona rural, 
beneficiando diretamente a maior parte da população que depende da produção rural. A 
economicidade dessa solução é evidenciada pelo fato de que a escolha de adquirir maquinários 
adequados, por meio do Convênio n° 960449/2024 do Ministério da Agricultura e Pecuária, garante 
um investimento que maximiza o custo-benefício. Essa abordagem assegura que os recursos 
financeiros alocados sejam utilizados de maneira eficiente, propiciando a obtenção de equipamentos 
que atenderão a demanda local e reduzirão custos operacionais a longo prazo. 

Além disso, a contratação desta solução resultará em um aproveitamento eficiente dos recursos 
humanos disponíveis. Com o novo maquinário, será possível desenvolver atividades que antes eram 
realizadas manualmente, aumentando a produtividade e permitindo que os trabalhadores se 
dediquem a outras funções estratégicas. Isso não só melhora a eficiência das operações rurais, mas 
também promove a capacitação e valorização dos servidores envolvidos, impactando positivamente 
na gestão da Secretaria. 

Em relação aos recursos materiais, a aquisição de novos equipamentos proporcionará uma 
atualização tecnológica necessária para atender ao crescimento da demanda agrícola no município. 
Máquinas modernas são mais econômicas e eficientes, o que resulta em menor consumo de insumos 
e tempo de operação, contribuindo para uma produção mais sustentável. Assim, essa ação irá 
otimizar o uso dos bens materiais, prolongando a vida útil dos equipamentos e garantindo a 
continuidade das atividades rurais. 

Por fim, a utilização do convênio para a aquisição das máquinas representa uma estratégia financeira 
vantajosa, visto que permite ao município receber recursos federais, minimizando a necessidade de 
aportes significativos do orçamento local. Isso implica em uma melhor gestão financeira, onde os 
recursos podem ser redistribuídos para outras áreas prioritárias, sem comprometer a qualidade e a 
quantidade de serviços oferecidos à população rural. Com isso, a solução escolhida não apenas 
resolve o problema identificado, mas também gera benefícios amplos pelo uso responsável dos 
recursos públicos. 

A efetivação da aquisição de máquinas e equipamentos para a Secretaria de Negócios Rurais de 
Monsenhor Tabosa, conforme o convênio com o Ministério da Agricultura e Pecuária, demanda uma 
série de providências operacionais e estruturais que visam garantir a implementação eficaz da 
solucao. 

Inicialmente. é imprescindível a realização de um levantamento minucioso das necessidades 
específicas dos usuários finais, ou seja, os produtores rurais do município. Isso deve incluir a 
identificação dos tipos de maquinário mais adequados para as atividades agrícolas predominantes na 

Prefeitura Municipal de Monsenhor Tabosa - CE 1 CNP): 07.693.989/000i-05 
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proporcionará dados robustos que contribuirão para decisões mais acertadas na seKãõfr-dos 
equipamentos a serem adquiridos. 

Além disso, é essencial estabelecer um plano de manutenção preventiva e corretiva para os 
maquinários que serão adquiridos. A implementação desse plano deve envolver a definição de 
responsáveis pela manutenção, cronogramas de serviços e identificação de fornecedores qualificados 
para execução das atividades. Isso assegurará que os equipamentos permaneçam em funcionamento 
adequado e possam atender às demandas da população rural de maneira continua. 

Ademais, deve-se promover a criação de um sistema de monitoramento e avaliação dos resultados 
obtidos com a utilização dos maquinários adquiridos. Este sistema deverá avaliar o impacto da 
aquisição na produtividade rural, permitindo ajustes e melhorias continuas. É importante que os 
indicadores de desempenho sejam claramente definidos, possibilitando uma análise objetiva dos 
resultados e a identificação de necessidades futuras. 

Por fim, considerando a importância de integrar os agricultores nas decisões relacionadas ao uso dos 
equipamentos, é recomendável a implementação de um processo participativo. Promover reuniões 
regulares com os representantes dos produtores ajudará a alinhar interesses e garantir que a 
utilização dos maquinários atenda efetivamente às necessidades da comunidade. Esse envolvimento 
poderá facilitar a adesão e o comprometimento dos beneficiários com as iniciativas propostas. 

Com essas providências, espera-se otimizar os recursos públicos, garantindo a eficiência e efetividade 
do programa de apoio à agricultura familiar em Monsenhor Tabosa, em conformidade com as 
diretrizes estabelecidas pelo TCU. 

— A análise da necessidade de contratações correlatas e/ou interdependentes para a solução proposta 
a  à Secretaria de Negócios Rurais indica que não há requerimentos adicionais que interfiram 
" diretamente na execução da solução escolhida, que consiste na aquisição de maquinários e 

equipamentos para o desenvolvimento da zona rural. 

Primeiramente, a contratação de maquinários, por si só, atende a demanda primária de apoio à 
produção rural. A operação desses equipamentos pode ser realizada com os recursos humanos já 
disponíveis na secretaria, sem a necessidade de contratação prévia de equipes ou profissionais 
específicos. Assim, a dependência técnica ou operacional com outras contratações é minimizada. 

Além disso, a manutenção dos maquinários adquiridos pode ser assegurada por contratos de 
assistência tékenica que serão firmados pcnteriormente, apOs a aquisiçao dos equipamentos. Estes 

contratos podem ser planejados com base nas especificidades de uso e nas características dos 
maquinarias, garantindo um suporte adequado, mas não interferindo na necessidade imediata de 

aquisição. 

Prefeitura Municipal de Monsenhor Tabosa - CE 1 CNP1: 07.693.989/0001-05 
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Outras contratações que poderiam ser consideradas, como adequações prediais ou adaptações em ' 
estruturas existentes para abrigar os novos maquinários, não se fazem necessárias no momento. As 
instalações atuais são compatíveis com os novos equipamentos, de modo que não há necessidade de 
reformas ou ampliações. 

Portanto, considerando a natureza do problema a ser resolvido e a solução escolhida, conclui-se que 
não há contratações correlatas e/ou interdependentes que precisam ser realizadas antes da 
contratação da aquisição dos maquinários e equipamentos para a Secretaria de Negócios Rurais. Essa 
análise evidencia que a solução pode ser implementada de forma eficiente e direta, sem entraves ou 
necessidades adicionais de contratações. 

A análise dos possíveis impactos ambientais decorrentes da aquisição de máquinas e equipamentos 
para a Secretaria de Negócios Rurais do município de Monsenhor Tabosa envolve várias dimensões. 
Primeiramente, destacam-se os impactos relacionados ao consumo de energia durante a operação 
dos maquinários. O uso de equipamentos que consomem altos níveis de energia tende a gerar uma 
maior emissão de gases de efeito estufa e aumentar os custos operacionais para os agricultores. 
Assim, é essencial priorizar a aquisição de máquinas e equipamentos com classificação de eficiência 
energética elevada, que proporcionem baixo consumo de energia e que sejam alimentados 
preferencialmente por fontes renováveis quando possível. 

Além disso, pode haver impactos relacionados à gestão dos resíduos gerados pela utilização e 
manutenção dos equipamentos, como óleo, filtros e outros componentes que podem ser poluentes 
se descartados inadequadamente. Para mitigar esse impacto, é fundamental implementar um plano 
de logística reversa. Isso implica na contratação de fornecedores que garantam a devolução e o 
descarte apropriado desses materiais, promovendo a reciclagem e evitando a contaminação do solo e 
das águas. A inclusão de cláusulas no contrato para assegurar o retorno dos produtos obsoletos ao 
fabricante é uma medida prática que deve ser estabelecida. 

Outro ponto relevante refere-se ao ruído gerado pelos maquinários durante suas operações. 
Equipamentos mais eficientes em termos de insonorização ou a adoção de práticas de operação que 
minimizem a geração de ruído, como a escolha de horários adequados para uso intenso dos 
maquinários, são essenciais para reduzir o desconforto sonoro para as comunidades vizinhas. Assim, 
garantir a escolha de máquinas certificadas com menores índices de emissão sonora também 
contribuirá para um ambiente mais saudável. 

Adicionalmente, o uso de combustíveis fósseis nos novos equipamentos pode acarretar emissão de 
poluentes atmosféricos. Portanto, considerar a aquislçao de maquinas que utilizem biocombustíveis 
ou energia elétrica como alternativa é uma estratégia viável para reduzir a pegada de carbono e 
promover práticas mais sustentáveis. 

Por fim, é importante educar os usuários dos equipamentos sobre boas práticas de uso e 
manutenção, que não só prolongam a vida útil dos maquinários, mas também contribuem para a 

Prefeitura Municipal de Monsenhor Tabosa - CE 1 CNN: 07.693.989/0001-OS 
DA MATRIZ, n• SN, CENTRO, Monsenhor Tabosa, Ceará, Brasil 
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melhor performance performance ambiental. Programas de capacitação podem ser implementados para instruir 
os trabalhadores sobre a importância da eficiência energética e o manejo adequado dos resíduos 
gerados. 

Em resumo, a combinação de escolhas inteligentes na seleção de equipamentos, a implementação de 
sistemas de logística reversa, boas práticas de operação e a educação dos usuários são essenciais 
para garantir a minimização dos impactos ambientais da proposta de aquisição de máquinas e 
equipamentos para o desenvolvimento da zona rural em Monsenhor Tabosa. 

Os exames preliminares demonstraram que a contratação da solução mencionada, é tecnicamente necessária, 

contudo, sua viabilidade é apenas parcial. Portanto, com base no exposto, podemos DECLARAR que a 

contratação proposta para é PARCIALMENTE VIÁVEL. 

Monsenhor Tabosa - CE, lide Dezembro de 2024. 
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Equipe de Planejamento 
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ANEXO II - MINUTA DE CONTRATO 

PROCESSO ADMINISTRATIVON200006.20240822/0001-82 

PROCESSO LICITATORIO N9 

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI 
A E A 
EMPRESA 

0(A) --, com sede no(a) inscrito(a) no CNRWMF sob o --, neste ato 
representado(a) pelo(a) Sr(a) Matrícula Funcional n° --, doravante 
denominada CONTRATANTE, e o(a)   inscrito(a) 
no sediado(a) 
no(a)   doravante designada CONTRATADA, 
neste ato representada pelo(a) Sr.(a) 
portador(a) do CPF n°   tendo em vista o que 
consta no Processo n° 00006.20240822/0001-82 e em observância às 
disposições da Lei n° 14.133, de 2021e na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de 
Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente do Pregão Eletrônico n° 001.2025PE06, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a AQUISIÇÃO DE TRATOR AGRICOLA 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE NÉGOCIOS RURAIS E 
ABASTECIMENTO DE MONSENHOR TABOSA - CEARÁ., conforme 
especificações técnicas e nas condições estabelecidas no Termo de 
Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, 
independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

(88)3696.1117 
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1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de de 90 dias , contados da data 
de assinatura do contrato, na forma do art. 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1.0 prazo de vigência será automaticamente prorrogado, 
independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no 
período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de 
culpa do CONTRATADO, previstas neste instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

3.1. Os termos em relação ao regime de execução contratual, do modelo de 
gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, 
observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, conforme 
estabelecido no item 4.5 do Termo de Referência. 

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR 

5.1. O valor total da contratação é de  

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou 
impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos 
devidos ao CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivamente 
fornecidos. 
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CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele 
referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 
um ano contado da data do orçamento estimado, em29 de agosto de 2024. 

7.2. Após o interregno de 1 (um) ano, e independentemente de pedido do 
CONTRATADO, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, 
pelo CONTRATANTE, mediante aplicação do índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA), exclusivamente paraas obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) 
ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela última 
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 
remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo 
CONTRATADO, de acordo com o contrato e seus anexos; 

(138) 3696-1117 
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8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estat2elesidas no Termo 
., 

de Referência; 

8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou 
, incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele 

substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; • 

MONSENHOR 
TABOSA 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o 
cumprimento das obrigações pelo CONTRATADO; 

8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que 
pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do 
objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da 
Lei n 14.133, de 2021; 

8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente 
ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no 
presente Contrato; 

8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste 
Contrato; 

8.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial do(a) FUNDO 
GERALpara adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 
obrigações pelo CONTRATADO; 

8.1.8.1. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações 
e reclamações relacionadas à execução do presente Termo de Contrato, 
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.1.8.2. Concluída a instrução do requerimento, a contar da data 9, 1 

do protocolo, a Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, admitida a 
prorrogação motivada por igual período. 

8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) 
dias. 

8.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de 
processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 
contratuais. 

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos 
assumidos pelo CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à 
execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
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CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste 
Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos 
e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, 
de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do 
Consumidor; 

9.1.2. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que 
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do 
contrato ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação 
por eles solicitados (inciso II do art. 137 da Lei riQ 14.133, de 2021); 

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os 
bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução 
do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no 
Sistema de Cadastro de Fornecedores , o CONTRATADO deverá entregar ao 
setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente para fins de pagamento, os seguintes 
documentos: 

9.1.6.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

9.1.6.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 
Dívida Ativa da União; 
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9.1.6.3. Certidões que comprovem a regularidade perante a 
Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do CONTRATADO; 

9.1.6.4. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); 

9.1.6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); e 

9.1.6.6. Certidões que comprovem a regularidade perante a 
Fazenda Municipal; 

9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações 
trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da 
execução do objeto contratual. 

9.1.9. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer 
atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou 
que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas 
para habilitação na licitação, ou para qualificação, na licitação; 

9.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a 
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para 
reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116 da Lei n 14.133, de 2021); 

9.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula 
acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos 
empregados que preencheram as referidas vagas (parágrafo único do art. 
116 da Lei ng 14.133, de 2021); 

9.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em 
decorrência do cumprimento do contrato; 

9.1.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito 
federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE; 

9.1.15. Apresentar ficha técnica do produto, ou laudo técnico, ou 
certificação ou outro documento que venha a ser solicitado pelo 
CONTRATANTE para comprovação do atendimento às cláusulas de 
sustentabilidade contidas no Termo de Referência. 
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9.1.16. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para 

análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que 

fujam às especificações do Termo de Referência e demais documentos da 

contratação. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1.Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa o licitante que praticar quaisquer das 
hipóteses previstas no art. 155 da Lei n9 14.133, de 2021, quais sejam: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
contratação sem motivo justificado; 

e) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 
certame ou prestar declaração falsa durante a licitação eletrônica ou 
execução do contrato; 

f) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 59 da Lei n9 12.846, de 19 de 
agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima 
descritas as seguintes sanções: 

11.2.1. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução 
parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave (§29 do art. 156 da Lei n9 14.133, de 2021); 
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11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas de "b", "c" e "d" do subitem acima deste 

Termo de Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (442 do art. 156 da Lei n2 14.133,de 2021); 

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 
3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens "e" a "h", 
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade 
mais grave (452 do art. 156 da Lei n2 14.133, de 2021). 

11.2.4. Multa: 

11.2.4.1. Moratória de 1% (um por por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) 
dias; 

11.2.4.1.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a 
Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou 
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 
137 da Lei n2 14.133, de 2021. 

11.2.4.2. Compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor 
total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Contrato não exclui, 
em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao 
CONTRATANTE (§9° do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021). 

11.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Contrato poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a multa (§7° do art. 156 da Lei n2 14.133, 
de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do 
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 
intimação (art. 157 da Lei n° 14.133, de 2021); 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem 
superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 
CONTRATANTE o CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (4 8°do art. 
156 da Lei n° 14.133, de 2021); 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa 
poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de XXX (por 

(88)3696-1117 
Praça ide Setembro, 15 - Centro 

Monsenhor Taboca/CE 
CEP: 63.780.000 
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extenso) dias, a contar da data do recebimento'Nda,sgagunicação enviada 

pela autoridade competente. 

11.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (§ 79 do art. 156 da Lei n9 14.133, de 2021). 

11.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa do CONTRATADO, observando-se 

o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n9 14.133, 
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.7. Na aplicação das sanções serão considerados (§1° do art. 156 da Lei n° 
14.133, de 2021): 

11.7.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.7.2. As peculiaridades do caso concreto; 

11.7.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.7.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 

11.7.5. Implantação ou o aperfeiçoamento de programa de 
integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n9 14.133, de 
2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública 
que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n9 12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 
159 da Lei n° 14.133, de 2021); 

11.9. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada 
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou 
dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 
sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou 
de direito,com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160 da Lei n° 14.133, de 2021); 

11.10. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os 
dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

.00
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Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal (art. 161 da Lei n° 14.133, de 2021). 

11.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma 

do art. 163 da Lei n9 14.133, de 2021. 

11.12. Os débitos do contratado para com a Administração CONTRATANTE, 
resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em 
dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou 
de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo 
órgão ora CONTRATANTE. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as 
partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência 
ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a 
Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o 
contrato. 

12.3. O contrato se extingue quando a não conclusão do contrato referida no 
item anterior decorrer de culpa do CONTRATADO: 

12.3.1. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as 
respectivas sanções administrativas; e 

12.3.2. Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, 
nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da 
execução contratual. 

12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos 
no artigo 137 da Lei n9 14.133, de 2021, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lei 
n9 14.133, de 2021. 

E(88)3696-1117 Praça ide Setembro, 15 - Centro 
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12.4.2. A alteração social ou a modificação da finaTidapé ou da 

estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua 
capacidade de concluir o contrato. 

12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica 

contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

125. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos; 

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.5.3. Indenizações e multas. 

12.6. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida 
indenização por meio de termo indenizatório (caput do art. 131 da Lei ng 
14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento, na dotação 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será 
indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos 
créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as 
disposições contidas na Lei nQ 14.133, de 2021, e demais normas federais 
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei riçè 
8.078, de 1990, Código de Defesa do Consumidor, e normas e princípios 
gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 
124 e seguintes da Lei riQ 14.133, de 2021. 

15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o 

(88)3696.1117 ei 
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limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, 
na forma do art. 136 da Lei n2 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste 
instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma 
prevista no art. 94 da Lei n2 14.133, de 2021, bem como disponibilizar este 
Termo de Contrato no sítio oficial do(a)FUNDO GERALna rede mundial de 
computadores (internet), em atenção ao §22 do art. 82 da Lei n2 12.527, de 
2011, c/c o inciso V do §32 do art. 72 do Decreto n2 7.724, de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 

17.1. É eleito o Foro da Comarca de Monsenhor Tabosa para dirimir os litígios 
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser 
compostos pela conciliação, conforme §1.2 do art. 92 da Lei n2 14.133, de 
2021. 

MONSENHOR TABOSA/CE, 

Responsável legal da CONTRATANTE 

Responsável legal da CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1. 

2. 

(88)3696-1117 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MONSENHOR TABOSA. AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO 
ELETRÔNICO N2 001.2025PE06. A SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO, AGRICULTURA E ABASTECIMENTO, através da sua Secretária, torna público que 
realizará as 09:00, do dia 13 de fevereiro de 2025, no endereço eletrônico 
https://compras.m2atecnologia.com.bil, PREGÃO ELETRÔNICO n9 001.2025PE06. Objeto: 
AQUISIÇÃO DE TRATOR AGRÍCOLA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE 
NÉGOCIOS RURAIS E ABASTECIMENTO DE MONSENHOR TABOSA - CEARÁ. O edital e seus 
anexos, poderão ser obtidos nos endereços eletrônicos 
https://compras.m2atecnologia.com.br/ - https://www.monsenhortabosa.ce.gov.br/; 
https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br/index.php/licita. Informações pelo telefone: -- ou 
no endereço: Praça 7 de Setembro, 15, Centro, Monsenhor Tabosa - CE. Monsenhor 
Tabosa/CE, 31 de janeiro de 2025. Antonia Marsilvia Almeida dos Santos - SECRETÁRIA 
MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, AGRICULTURA E ABASTECIMENTO(A). 

Circular com Data de 31.01.2025. Nos seguintes veículos 

- Diário Oficial do Estado do Ceará; 

- Diário o povo 

- Diário Oficial da União 

Fatura Finanças 
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• 

• 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPICNA - AVISO DE LICITAÇÃO - EDITAI. DE PREGÃO ELETRÔNICO N• 
0122.01/2025-PESRP - Lei n" 14.133/2021. Prefeitura Municipal de Imprima, tonta público que no dia 14 de fevereiro de 2025 às 09:00 horas, pelo 
endereço eletrônico lutosiblicomoras com  estará realizando licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO 0122.01/2025-PESRP. OBJETO: 
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE URNAS EL'NERARIAS. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS FUNERÁRIOS 

TRANSLADO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICIPIO DE 
1TAPIUNA-CE. Maiores informações via Plataformas: bons: iblleompras çonj¡; kups'iNtÁsav cos. br oneatit-hr, bigasaunicimos-licitacorsmg rov bei; 
figgaears'ititaniunace.ggv br:sonalssaodelicitanogtitaoluna.ceatov.br  ou Presencial na sede da Prefeitura Municipal a partir da publiciaçãO deste 5Sito, no 
horário das 024:00 às 12:00 horas. liapiúna-CE, 30 de Janeiro de 2025. Recuo Ferreira Lopes - Pregoeiro Oficial 

• 
bt 5 '1no soe na 

11.• 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE ACARAt -AVISO DE LICITAÇÃO -CONCORRÊNCIA PC BL1CAN" 2701.0 I /2025-
CE - 0(A) Secretaria de hriniestrutura. através do(a) ;adua) PregoetroGri, (ORUI público que realizará às 09h. do dia 14 de Fes creria de 2025, no-Fmtreço 
Eletrônico: luton:Pcomoras maatecnologia.com.lx., Concorrência Pública N°2701.01 2025-CE. Objeto: Contrafação de empra espeeliltVda para 

Nf 
`• 

revitalização e urbanização na Prata dos onteiros, Município de Acarou/CE, junto a Secretaria de Infraestrutura de Atiraii/CE. ntrato die 
Repasse 9611660/20241NITUR. O Edital e seus anexos. poderão OblidOe nos Endereços Eletrônicos: imps://comnrus m2arcenolJzi4 coabil hugs-:.1 
www.acarau.ce.gov.bü bons: www gos .brunco.'nt-hr c hunsrícommas m2atecnologia conshr. Infoimações no Endereço Rua Major Guiana-MI 85, 
Centro, Acara&CE. Acanú-C E, 29 de Janeiro de 2025. Paulo Costa Santos - Agente de Contratação. 

••• ••• "" 
ESTADO DO CEAR Á - PREFEITURA MUNICIPAL DF. VARJOTA -AVISO DF.LICITAÇÃO - PRE.G ÃO ELETRÔNICO A" 002.25-PE-SE nue 
- A Prefeitura Municipal de Variou toma publico que a partir do dia 31 de Janeiro de 2025, estará disponivci o Cadastnonento das Propostas de Preços no 
Site: IntpuapparaiipliagIgnahrj. referente ao Pregão Eletrônico N" 002.25-PE-SEDIX. cujo Objeto é: Aquisição de gêneros alimentícios 
através do Programa Nacional de Alimentação Escolar PNAF. e seus programas relacionados, destinados a merenda escolar dos alunos da rede 
pública de ensino do Município de Varjota-CE. Inicio da Sessão: dia 13 de Fevereiro de 2025, às 08h. O referido Edital poderá ser adquirido no 
Sate kftin://municinlosid.covov.bri.  no Site: bmas://coninrin.m2ateenologla.com bri. no Sue: kija;//ancoiros.broatioteditatihnsinaal, ou ainda 
no himario de 0811 as 14h na Sala da Comissão de Licitação, situada na Ak tilada Presidenie Castelo Branco. N" 1744. Acampamento. Varjota-CE, 29 de 
Janeiro de 2025. Francisco César Fatias de Moino - Agente de Contratação/Pregoeiro. 

••• ••• ••• 
ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATECS - AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO :V PE002/2025-SESA - A Secretaria 
Municipal de Saúde, através do seu Pregoeiro. torna público que realizará as 08100min. do dia lide Fevereiro de 2025. no Endereço Eletrônico: Inips::! 
comonisriCateenologia com  Pr sào N" PE002r2025-SESA. Objeto: Locado de equipamento médico-hospitalar (concentrador de oxigénio) com 
manutenção preventiva e corretiva para atender as necessidades da Secretaria de Saúde no Município de Crateús conforme especificações em 
Anexo. O Edital c seus anexos, poderão ser obtidos nos Endereços Eletrônicos: Mins.3comoras m2ateenologia com bri.  rimmeinios-liciraeorsice 
çe gov.br hom.: scus.v.çrateus ce gov M/. Mais infomiades no Endereço: Rua Edilheno Frota, N' 1521, Planalto. CrateústE. Crateús-CE, 31 de Janeiro 
de 2025. Jose Edvaldir Lopes Marques - Pregoeiro. 

a** leme• ene 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE IRACEMA - EXTRATO DO I" (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO AO CONTRATO 
N" 002/2024/01 - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N°001/2024 - CONTRATANTE: Municipio de Bacano através da Secretaria de Infraestrutura 
CONTRATADA: ZEIP CONSTRUTORA & LOCAÇÕES LEDA - CNP.]: 44.159,038/0001187. OBJETO: Contratação de obras e serviços de 
engenharia para executar a pavimentado em paralelepípedo com rcjuntamento da estrada de acesso ao Sitio Fazendinha. localizada no Distrito do EMA, de 
responsabilidade da Secretaria de Infraestrutura c Meio Ambiente do Município de Iracema. O presente Termo Aditivo objetiva a Prorrogação do Prazo de 
Vigência do Contrato até 31 de Dezemboa de 2025. nus Termos do An. 107, da Lei Federal N°14.133121. ASSINA PELA CONTRATANTE: Francisco 
Solon Magalhães ASSINA PEI.A CONTRATADA: Raimundo Frivanaldo Cavalcante DATA DO %IMMO: 30 de Dciemhro de 2024. 

••• ••• ••• 
ESTADO DO CEARÁ- PREFEITURA MUNICIPAL DE MONSENHOR TABOSA - AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETReiNICO 
N° 001.2025PE.06 - A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico. Agricultura e Abastecimento, através da sua Secretária, toma público que 
realizará as 091s, do dia 13 de Fevereiro de 2025. no Endereço Eletrônico. Imos' /coimaras ni2atecnologia com bx . Pregão Eletrônico N" 001.2025M1.06. 
Objeto: Aquisição de trator agrícola para atender as necessidades da Secretaria de Negócios Rurais e abastecimento de Monsenhor Tabas,- Ceará. 
O Edital e seus anexos, poderão ser obtidos nos Endereços Eletrônicos. Mios: comnras mlarrenologia com In; - lagos. •www.monsenhortabosa ce vos 
121.4: fithavnnunicinios-licitacoes.tee 4:4:45.W lir"index rilm/lickm. Informações no Endereço: Praça 7 de Scremtno. N" 15. Centro. Monsenhor rabina - CE 
Monsenhor Tabosa-CE, 31 de Janeiro de 2025. Antonia Marallvia Almeida dos Santos - Secretária Municipal de Desenvolvimento Econômico. 
Agricultura e Abastecimento. 

""" ••• 
F.STA IX) DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE A R AC - AVISO DE LIC ke - PR EGÃO E 1 .E.TRÔNICO N• 12.002 21025-111.:1411
- A Secretaria de Turismo da PMA torna público que realinrà no dia 14 de Fevereiro de 2025. às 0%. nu Site: www Ml org br. o Prégau Eletrônico N' 
12.002:2025-PERP, referente à Seleção de Melhor Proposta do Registro de Preços %irando a Contratado de empresa especializada na prestação dos 
serviços de agenciamento de shows de atrações musicais de pequeno, médio e grande porte, para apresentação no evento denominado Cansas-al do 
Aracati, de Interesse da Secretaria do Turismo do Município de Aranti-CE. O Edital estará do-punis:et nos Soes: www.bil ont bi ou bapi munis:imos 
ice.ce.cov.brilicetacoes,, e na sede da PMA no ocriodo de ONh as 1211, cm dias de expediente normal, a partir da data de publicação deste asno. Raimundo 
Alex Barroso Ferreira - Pregoeiro. 

""•• ••• 
ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO-AVISO DE LICITAÇÃO. SIODÁI.IDADE: 
Credeuciamento n" 2025.0 I .20.01-PMVSNIE OBJETO: Aquisição de géneros alimentícios diretamente da agricultura familiar e do empreendedor familiar 
nrral ou de MUS organizações, nos termos da lei n° 11.947, de 16/0612009 para atenda à alimentação escolar, junto á Secretaria Municipal de Educação 
de Iguatu•Ce. MODO DE DISPUTA: Não há disputa. O Agente de Contrai:leio, torna público aos interessados, que iniciará sessão pública a partir das 
081r30m (Horário de arguiria). do dia 06 de Marco de 2079, que ocorreni presencialmente. no endereço da sala do Setor de Licitação da Prefeitura 
Municipal dc Ignara-te. Rua Guilhardo Gomes de Araújo, sie. Esplanada II. [pato. CEP 63.505-005. Maiores infomiaçôes eiou aquisição do edital. no 
sitio do Tntrunal de Contas do Estado do Ceará - (TCE/CE): (www teese gov br) e no Portal Nacional de Contratações Públicas -(PNCP): (Iggisjamiï, 
gov heoncnint-Itio onde o edital e seus anexo, estarão disponíveis para acesso e transferencia por meto tk download e, ainda, de forma presencial no Setor 
de planejamento de contratações públicas, situado na Rua Guilhanio Gomes de Araújo. srr. Esplanada Il. iguatu. Ceará, das 07h:30m às 13h:30m (horário 
de expediente). JOSÉ CLAUDIANO PINHEIRO - AGENTE DE CONTRATAÇÃO DO MUNICÍPIO DE IGUATU/CE. 

••• ••• ••• 
Esnuo DO CEARA - PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE AVISO DE ttcrucÃo - PREGÃO ELETRÔNICO N° 
2025.0130.1. OtAi Pregoeiro(a) Oficial do Municipia de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará. no uso de suas atribuições legais. toma público. para 
conhecimento dos interessados, que estará realizando. através da plataforma eletrônica sswve.blIcompras.com. por intermédio da Bolsa de Licitações do 
Brasil IBLI.). certame licitatinio. na modalidade Pregão Eletrônico n° 2025.0130.1, cujo objeto é a aquisição de equipamentos c materiais permanentes 
destinados as necessidades operacionais do Hospital Maternidade São Lucas desta urbe, nos Termos do repasse NI' 11.422.073000./1210-02, celebradas com 
o Ministério da Saúde, por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde de JUZeleir0 do Norte CE. conforme especificações apresentadas junto ao Edital 
Convocatório c seus anexos, com abertura mareada para o dia 13 de fevereiro de 2025. a partir das 09:00 horas. Mais informações na sede da Central 
de Cumpras do Município. sito na R. Intersentor Eco Erivano Cosi, 120. I" andar - Centro - CEP; 63.010.015. pelo telefone (85)3199-0363. nu horário 
de OR:00 às 14:00 horas ou ainda pelo e-mail: eplfajduazeiro.ce.gov.bi. Juazeiro do Norte.Ceará, 30 de janeiro de 2025. Pedro I lennque Cândido de Lira - 
Pregoeiro(a) Oficial do Município. 

011iO e*, *O. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARIBARA 

AVISO DE OMMADA POOLICA 201.50127131•CPA 

A Prefeitura Mune:mal cie feriardes,. - Estada do Ceara. pessoa jurídica de 
dreno Allgeo, com sede na Av Beterra rie Minuta, 350 Centro - liguaribara/Ceare 
etreuêt da SeCtitterla de Saúde. rerneMada neste ato Pele Secretaria Mu/sitiai& a 5re 
Ana Maria de Olheira *quina Neta. no uso de suai PrertellatIvit lega& Lei n' 
14.133/2021. Lei Ne 12326, de 24 de Pulhe de 2006, Decreto Minocial n 651. tle 09 de 
mao de 2024. Lei 11.947 de 16 de Junho te 2009 e demais ressilamentanes e suar 
Posteriores alterardes. vem redrar [Remede Piebrice 2025012701-CPA Oen aquilino 
de géneros alimeatiOos da &trineta, familiar para atender as necessidades da Secretaria 
de Saúde do Munsipio de laguanbara/CE. 01 interessados deverão apresentar a 
decurnemano para IlebalscSo e Projeto de Venda Ne às 01h55min do dia 1‘ de levereiro 
de 2025. na Sede da Corna° Permanente de teRankr no endereço suOraDtAda A 
reall/nk da abertura da seita° e Ws:emento das PeopesUt Sere realizado as 09103 min 
do dia 24 de fevereiro de 2025 na Av Ilexerra de Meneies. 350 Centro 
laapanbaralCearl. O edital encontra-se dsoonIveis no endereço acima. mio Moreno de 
0s ocos 25 17:02/11 • no 54* seios fi tiotatOtst tette goutureitler PriciAwitacaotattertat. 

leguaribniCE, 30 de janeiro de 2025. 
MARIA SILVARIA PERERIA LEITÃO 

Agente de Centrataçati 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARUANA 

AVISO CIE [REDENCIAMENTO 

A Secretaria de SaUde do Municiai° de logusruana. toma publico que se 
encontra a disposine doa interessados. a edital do Chamada Público' oe 01/2025.a.sms, 
amando o Credenciamonto de Espechaàstai Mundo a Realização de entres E romana 
'sentai:adis, junto o Secretarie de saúde AO Município de letuarldini A peai: da 
Publicatio do defleti edital a partir do doa 31 de Saneio de 2025 até Dezembro de 
2027, me•Den informações pelo telefone (IS) 341114255. Copa comPeU do Editar pedra 
ser obtido na sede da Carniullo ele Contrafaça° do Meneio° de figuartuniCE ou através 
do vir anima:rei Ce g0v.bi./1.0tateeS e htlorhille.ClagOV 

leguaruana-Ct • CL. 30 de Janeiro de 2025. 
*DANSE MANA OLIVEIRA Si-VA 

Secretária de Wide 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUA2EIRO DO NORTE 

AVISO Ot LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRONKO 1,1* 202501.30.1 

Oral Pregoeco(a) Oferti do Municipo do Juazeiro do Norte. Evado do Ceará. 
no uso de sues atrebolailes legais. torna pubeee. paro conheorr.ento dos ,Meressados. que 
Cari reaalandO, através 6a Pateasoma eletrônica neve* bilicompras com, por intermédia 
da Bebe de Licitações do Brasil (EALL certame 254256710, na modalidade areado fletr6race 
n' 3025.01 30 I, cup objeto é a actiseono de equipamentos e materiais permanentes 
destinados e> necessidades operacionais do Hospital Mateirodede Sio Lutos delta urbe. 
nos Termos do feCiase Na 11.422.073000/331002. celebrado; com o Mnitténo da Saúde. 
DOI imerrnedào CU Secretaria Munitmai rj• saúde de Riamo do Noridce. eonfotwe 
especiliteçon apresentaras pinta *O Edital COnvOcatón0 e seus anexa COM abertura 
marcada para o da 13 de reverem de 2023, a partir das 0500 heras. Mais informações no 
Sede da Central de Corrida do Munefpio, sito na R interventor Fre Enato° Cru; no 120. 

anda - Centro • CEP. 63.010015. pelo telefone (88)3199.0363, no horário de 13800 It 
1400 noras ou ainda peto romaiii castegiaiero.ce gov.& 

Rateei do Norte - CE 30 de Minero de 202$ 
PEDRO HENRIQUE CÂNDIDO DE uRA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARACANAU 

EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS 

Prega° C...Utak° PS 0101312024. Are de Retoma de Preços Pla 011007/2025. Partes, 
Município de Marecanau, atrases da Secretaria de Educano e a Empresa ANCOR 'aceno 
e Transportes LIDA, CNN N• 07.901.411/000105. Objeto: registro de pretos usando a 
tontratano de empreita eipeCiebilea na contagio de ~Os de 'nen° de ónibus para 
os grano' deadamente matriculados nos cursos de ensmo supimpa da Universidade do 
integrado Internacional da Lusofonla Mu • anulei.. • UNitA8, distribildes nos Poios de 
Mande e RederNio, de interesse da Secretaria De feurnao ao Mundpio de Maracanau-
Ce. tudo conforme significações cantoes no Termo de Referencia constante dos Anexos 
da Edital, Prazo 01 tern) ano; Data dê At/ de Registro de Preços: 29 de janeiro de 202$: 
Cala da Assinalai da Ata de Registro de Preços 30 dr janeiro de 201$: ~vim' 
Antônio Naos Gdenet Moreira e Raimundo Rocha de Sousa Neto. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MILAGRES 

AVISO DE OIMEADA PÚBLICA Ne 2005.01.20.1 

O Município de Milagres/CE, através de Secretaria Municio' de Edurano. 
toma publico aos interessados. o Editai de Chamara Pública da Agricultura Familiar Na
2025 01.301 para souisono de ginetes almoedem da Agricultura iarnkfiar e do 
Empreendedor Familiar Rural, para o atendimento ao Program' Nacional de AleneMnlo 
Escolar - PNAE. Os interessados deveria apresentar a documentara° para habMgio e 
ardei° de Venda no penedo de 03/02/3025 a 03/02/2026 ate as 235:49min no Portal de 
Compras do Muneciaio através do l.n5 ovina Leinerinortires com br. Mesto ao edital nos 
mu:e:raça. eletrônicos wvevirristmcipioilicitaton tte cego. to 
Wend Iteitecocernilegfet.com br, mera preplor Ir  • ~de milaelfek Draw InfermaSan 
Poderio se Obtidas waves do e retal liataamenbiares.CellOV.tia 

Mingua-CE. 30 de Onere de 2025 
tRANC1SCO ELMSLAN DE UMA GONÇALVES 

Agente de Contratano 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MISSÃO VELHA 

AOS° Ot LICITAÇÃO 
PREGÃO tirmówco Ne 2025.01.21.01 

0 Agente de croata/ao da prefeitura Municipal de Mino Velha' ceara torne 
Notleo. Lara conhecenento cios meressadin, dee no trOionsts eta 17 de eneeeen a• 2025. M 
0900 Horas, atreves do enderece eletrônico htust i/vounie poolidertinsacnielna comi br, estar/ 
realizando taltaglo na enoda dado avena Eletrônico No 2020 01.2401 critérios lurepeserme 
Maior Desconto, cern reis de tencuiano de empena enersallnida no agenciamento de 
viagem. COmWeendentIO Os termos de enerva, omina°. remarCefjc: e Cancelamento de 
pameena terrestre" e passagens aéreas nalleelle.t, destinado ao atendimento das 
necessidades eatolvenasSecrefanas de Municieis de Metia Velnii/Ca. o dal oNontrate na 
integra na sede da Corinne, nuada a Rua Dr. Jose lane landim Amor, nif 64, Centro, Mulo 
Wtha/CE Macros informações no endereço citado no horário de 08 Odr, às 14.00h OU pelo ate 
rtuallrnseitioaas trete Iciv N'Arozon 

Muno Verna-CE. 30 de dreno de 2025 
RiCalto0 MENDES GOMES 

Agente de [entreuno 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONSENHOR TABOSA 

AVISO DE ucrrAcAo 
psizaha ELETRÔNICO Na 1.2025PE06 

A Sectortani Municiai de Desensobernento Etondneo. Agreultura e 
Abotoamento. *traves da sua Secretária, torna público coe realizara ai 090'. do du 13 de 
Fevereiro de 201$. no Emitote0 Eletrônico htItd-//tonsprai m2/fede:4011e Com Eit 
Prosá° [teiró/mo Ne 001 20259E06 Obzeto Aqurtina de trator nrictile para atender as 
necessidades da Secretaria de Negócios Rurais e abastecimento de Monsenhor Talos. - 
Ceará. O edital e seta anexes, poderio ser obtidos nos Endereços Eletrônicos 
Fitos //tempon.m2itecnologuedn br/ • hnpri/AinvormonseeNortatena.cedav.brt 
linpv//muneripioVicitacoestce cegov.be/indn pleafleita Informações no Endereço Praça 
7 de Setembro, 15, Centro Monsenhor Sebosa . CL 

Monsennor Taboca-CE. 30 de laise.r0 de 2025 
ANTONtA mARSIINtA ALMEIDA 005 SANTOS 

Secretona 1Atar cipai de Desen.olvimente LepoSinco 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORAIPSO 

AVISO IN LICITAÇÃO • 
nuca° tifiaboco PIR 1301.01/20S 

SV1 • 

A Prefeitura Muniossal de Morado-CE. torna pub4o paia 0 ÇOnneelmento dos 
interesudes, que tara reeetar a liDtand na Modalidade Prirgio "ITXtrzente-ed. 
1301.0112025. do tico Menor Preço Por item, Objetivando Corgratano de e ores para 
preiteei, de serviços de inana de veiculo' destinado' ao transporte escolar limos /R 
da rede pública do crismo do Municfplo de Moraujo/Ck A sessieXtra realidade 't do 
Portal licita Mamai°, pelo Endereço tletrein90. httpvlibotamonsufonksom br/. com Da5a• 
de Abertura agerunda pra 18 te Foreerio de 2025. á 09h O taba a,saudigea.i 
encontram-Se diparoreis nos Endereço. EletadnaOt bt1t3SOMiternOriu)OCie Com bot. 
lotprilmunloptoslicrtacoesttecegov.d. wonvanomu:o colou br e no >onal Nacional de 
[entreteça.' Públeas (PNCP) 

Mario:eia 30 de treto de 2025 
FRANCISCO 141505 MOREIRA FREIRE 

Pregoeiro 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO ORIENTE 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO NI 4/2025 

0141 Fundo Municipal no Aliso/noa 50.C.ai, atreves do(a) Mutual Prateou/1a/ 
torna púbSico que real.a.pi as 0900. do 6.• 17 de fevereiro de 2025. no endereço 
eletrônico isttpc/trompras m2atecnoIospa com bd, Preago na 00n004/2025 pomo 
Conirataslo de empresa para deslaçai° de serviços técnicos especializados na 
coordenado. organoaçao, panejamento e excrucio cie Processo seNtivo de titulas e 
enfreastes, objetivando contrafações de profissional para atender as necessidades da 
Secretaria ate Adenindtraailo e Finanças, Secretaria de Agelculture, Secretarie de Esporte. 
Cultura. Juventude e Lazer. Serrotada de Me-o Ambente e Secretaria de infrantruzura do 
município de Novo Oriente/CC. (enferme espetincadiet e quantidades constantes do 
projeto básico O edital e seu, 3141221. poderio ser derdes nos endereço. te:vómitos 
httprlicomprar 1n1a5ecne1oca com br/ inforrnaC6t1 Peio nO endeeeo Rua Drodeciano 
Magia. 15. Centro, 

Noto Oriente/CE, 30 de janeiro de 21235 
SARRINNY ROONGUFS COUTINHO 

Pregoeira 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTEIRAS 

EXTRATO DE CONTRATO 

Extrato de Contrato n* 202501 160002 - Dispensa de leitano eif 2025 01 09 2 
Fundamento da Contratano• An 75, Inciso II da Lei cederas te 14.133/2021 Partes: O 
Municiada de Porteiras. através do(a) Fundo Mimes* de 'decano e a empresa 'talo 
aapntie Faucta macio. inuma no CNN nr. 46.012.117/0001-96. Ceroto. Contratara° de 
serviços a {irem prestados em assessoria • creia:10ra para eleneXiki de Estudos 
Técnico' Preliminares e futtlfeetivis técnicas cordame Lei 14 133/2021 visando a 
regularidade nas contratações de interesse do Fundo Municipal de Educano de
Poetelrat/CE. Valor Total to Cota/alo R$ 24000,00 Inale e quatro me redil. Vigência do 
Contrato 171clore) metes. Manai/nen: Alaria (Meou Ferreira 1/1frarrhe e nato Fatiem 
Terceira Mama Alfinetai do Contrato 17 de Janeiro de 2025 

BORATO CIE CONTRATO 

barato de Contrato or 202501.16-000r - Dispersa de botarão alr 2025.01.09.4 
Fundamenta de Contenta° An 7$. inciso II da Lei Federal ne 14.133/2021 Panes: O 
Município de Porteias através dela) Gabinete do Prefeito e Vice e a empresa halo Fabricio 
Terceira Mettef. inscrita no CNN M. 46.012.117/010:•96. Objeto Contrataria de 1141(01 
a serem prestados c•n asielyarie e consultoria para elaboração de Estudos Técnicos 
Preliminares e justificativa terrores conforme lei 14.133/1021, visando a regularidade nas 
convenções de interesse do Gabinete do Prefeito de Portriirac/CE Valor Total do 
Contrato RS 245100.00 (vinte e quatro mil reais) Velactia do Contrato. 12(doze) meses 
Signe:anos: Elisabeth Gabriel da Silvo e a11,42 Fabricio Ferreira Maciel Assinatura de 
Contrato 17 de :antro de 2025 

EXTRATO DE CONTRATO 

[repensa de MAKS> NP 2025 01 17.1 Partes a Municipio te Porteras/CE. através do 
Fundo Municipal De Surde e a empresa C Oebentm Sampaio Pereira abjeto centra:ano 
de senados eterecialindos a serem prestados na menu:anelo peeventive e torreou. com 
reifonnio de peçam ern equiptmentos odontoidgeos e medeParnbutatonaiti Junto ao 
Fundo Mandai de Saúde de lioneras/CE conforme eigeoliceções constantes nas 
disposições contiatuan. Valor Total do Contrato 115 48000,00 (Quarenta e oito ma reaisl 
VIgEncia [enfatuai ate 31/01/1026 Signatários. Maria ramos. tarefes Leal e Ouro 
Clebenom Sampaio Pereira Data de Assinatura do Contrato 28 de janeiro de 2025 

EXTRATO DE CONTRATO 

Contrato ria 202501160001 - Dispensa de ticitano N• 2025 01 09 1 Fundamenta da 
contratarão: Art. 70 Inciso li da Lei Federal n• sa.133/2021. Partes Cl Municiai* de 
Porteiras, invés do(a) Fundo Municipal de Assistência Social e • empresa nato 
{obtido ferira Maciel, inscrita no CNN n$ 46.012 117/0001.96. Objeto Contratine 
de serviços a lerem prestados em assessoria e ccenultone para etaboraçao de Estudes 
lecnicos Neli:MAUS e DaltificeItvas tardaras conforme lei 14.133/2021. visando a 
regularidade nas comutações de interesse de Fundo Municipal de Akt:StéOCie Social de 
Porteias/CE. Valor Total do Contrato: R$ 24.000,00 (unle e quatro mil reais). V41fieJ 
do Contrato. 111cloael meses. Manando' Vendia Rerr40 da Silva e nato tabnoce 
carreira Maciel Assinatura do Contrato. 17 de Jansen de 2015 

o 55.5unnee man os wrasel• 55515.exo eal.frnis 
.5, 5511 ^•••••iand-~5,55-,  m i, nac. Cnie.)enni reinei 

necirmanui...narenan: me ne any na 34a04/X01 CP 
55.55•5551 • i•frionr-aver O. 0,swa rara. Asna, • .04na 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARIBARA 

AVISO ot CHAMADA PUSUCA 1025011701-CPA 

A Preletura Mml001 de aguanbate - Estado ao Ceai. pessoa Nara de 
dreno público. com sede na Av bezerra de Meneies, 350 - Centro laguanbaraCeari. 
através da Secreta/94 de SaMe, representada neste ato pela Sametarla Montreal, e Sra 
Ana Mane de Gama Adurno Neta, no uso de min PrerrOgitortia Sei n' 
14133/2021, lan Ne 11 126, de 74 de Nino de 1006. Decreto Municipal n* 651, d$09 de 
maio cie 2024. sei 11 947 de 16 de RAM de 2009 e demais regulamentada e Sun 
POSteriorel illtercereS, sem realizar &amada Purchca Pit 1015012701-CPA Pira equisnão 
de géneros akmentelos da avicultura familiar para atender as necessidades da Secretana 
de Saggle da Munida de 1,7RUanbaragE 01 intentados devera0 apresentar a 
docurnentaçáo para stabditaçáo e Mosto de Vinda até tis 05755rnn do dia 24 de leram 
de 7025. na Sede da Cornudo Permanente de liceado, no endereço sumareado A 
?raineta° da abertura da sessão e julgamento SN proposta toa resinado st 09502 min 
do rira 24 de fevereiro de 2025 na Av Serena de Menezes. 350 Centro 
Milluaribata/Ceara O cem encontra-se diSPOnlveil no endereço acima. no horário de 
011.00n às 17.006% e no Sete Alta //Irritada Ice ce soa brfiridetp7p/bc.tamotabours 

aguanbara-CE, 30 de paneiro de 202$ 
MARIA SeVANift PERERiA %f erAci 

Agente de COOtratasào 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARUANA 

AVISO Ot CREOENOAMENTO 

A Sate:ene de Saud. 60 filvniOttits Of SIgUaiudni, toma plibirco que se 
encontra 3 thiposiclo dos interessados. o <Mal da Chamada Parira ne 01/1025•CR-SMS, 
visando o Credemumento de Especialistas Visando Realização de exames E efinslatai 
eSpe('aralas. Junto Seftetatra de usada no Munnio0 de :aguarmos. A pane da 
PubbeaSão do Melem edit* e parti do dia 31 de lareiter de 1075 ale Delambo de 
2027, maiores informitOrn peles [Nane MS) 3416•1226- Copia comPlea de Edital Poderá 
ser obtido na sede da Cortado de Contratação do Muniegio de Jaguantanac(, ou através 
do Ide *une tcnit ce gombr/Siblicoel e httpri/Prealloallm. 

laguarvanaill - CE. 30 de Janeiro de 1015 
ADAIESE MARIA OLMEIRA StIVA 

Secretária de Sauste 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELniOreco te 3035.01.43.1 

0.61) Neli:001N Oficial do amieiro de luarieir0 do Norte. Estado do Ceara. 
no uso de suas atrilstições Lega& toma publico. para conhecimento dos interessadvs. Que 
enata reatuardo, arava da plataforma alternei avise blIcompraacom. por emennédno 
da Boita de Licitações do Brasil (BILL Certame kenalório. na modalidade Penso (regelaste 

2025.01.30 1, evo objeto é a Mana de equipamentos e matenad Perrenentes 
destinados as necessidades operacionais do I4crStal31 Maternidade São beca desta urbe, 
nos Ternos do repasse Nil 11.422.073003/121002, celebrados torn o Ministério da Sande, 
por intermédio da Secretaria Municipal de Salde de Ameno do Norte/CE. conforme 
cormilicades apresentada ¡unto ao Ednal Commatono e Seus aceitai, coem abertura 
mercada para o dia 33 de femeeiro de 201$.. pane das 09.00 notas Mau enformações na 
sede da Central de Compra do Mon/cipo, sito na R. Interventor ice Emano Cruz. ne 120, 
lo andar • Centro CEP, 63 010015, Pelo telefone (68)31994363, no hada de 0600 às 
1403 noras ou anda peto cem& corematero.ce.gov.be 

A:azeito do Norte - Cl, 30 de lanevo de 1015 
PEDRO HENRIQUE CÂNDIDO CE UM 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARACANAÚ 

DMIIATO DE REGISTRO DE PREÇOS 

Prega° Eletrônico Na OS 013/2024. Ata de Registro de Preços Ne 08007/2025. Partes 
Munida:4o de Matatanni, através da Secretaria de Educado e a Empresa ANCOR locação 
• Traem:roles LTDA. CNPI Ne 07 901.án/0001-05. Obill0 MOVO 1/4 Prete% Mando a 
Contratado de empresa arecialinda na prestação de serviços de locação de Meus dem 
os alunos devidamente matriculados nos cursos de ensino superior da Unberodad. de 
Integração Internacional da Emotonia Afro • &arteira • UNIEM, distribuidas nos Polo% de 
Acedam e Redendo, de interesse da Secretaria De !durado do tsrumad de Moraram:, 
Ce. tudo conto-me especificações contidas no Termo de Itoborenco constante dto Anexos 
do Edital Ptato. 01 (um) ano. Data ea Ata de Registro de Preços. 29 de sineiro de 2025

•  
; 

Data da Assinatura da Ata de Registro de Preços 30 de Janeiro de 2025. StratarOS. 
António Iara Gomes Moreira e Raimundo Roeria de Sousa Neto 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MILAGRES 

AVISO DE CHAMADA POIUCA Ne 2075.01.30.1 

O Muncipo de Meaves/CE. suaves ao SN/Wall') Mriniopar de Educação, 
torna plibilco aos interessados. o Edna' de Chamada PribliCa da Atritulttni Fender N7
202$ 01 30 1, para caraça de géneros alacmicio% da Agricultura familiar • do 
Empreendedor sambar Rural, sare o atenda/Nego •0 Provia Nas-anel de JameatmSch 
Excitar • PRAE. Os interessados deverão apresenta' a doCumerneekr ara habilitação g 
Projeto de Venda no período de 03/02/1075 a 03/132/7016 ate ibs 23hs.59ers1n no Portal de 
Coaras do Muniam, através do Mb eme beitatornmilagret.ccen br. Acesso ao edrtial nos 
endereços eletrônicos: avo munkipiosAellacms tte Cega br. 
any Icilaeoevnilaret CO' Isr, winir arrepiou bri e arme °Magra cegou br Informações 
Poderio ser obtidas através do e mel uotacao@rnravetce soror. 

Maaves-Ct 30 de Janeiro de 2025
aRANCISCO (1051AN DE UMA GONÇALVES 

Agente de Contratado 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MISSÃO VELHA 

AVISO DE UCTAÇÃO 
PREGÃO ILETROMCO Ne 1035.01.24.01 

r0 Agente de Contratado da Prefeitura Municipal de Mits60 vetes.' Ceara torna 
orbreo. para cometimento dos ‘, 1•1034.09t que no voemo du tg de tenreiro de 3015, 
09 00 NOUS, ar./ave. 00 endereço ~afinco: httpa://vnieseporteldemitsairavelhaoambr. intata 
realizando trotado na modalidade PregiO EkenNuto te 2025.05.24 01 vileta 6e nagameMo 
Macre Desconto. co,' nen de contratado de empresa especiataada no agenciamento de

*nate"'. romOreenderldd Os teruS01 de remova. errado remartablu e cancelamento de 
Ominem terresUes e paisagens aéreas nacionais, destilado ao atendimento dal 
necessidades das Melas Secrelaros de Murrepad de Mina Velha/CE. Ci dual encOataaite na 
311n , na sede da Comissão, Muda a Roa Dr. Jose Leite Landim lurem na 64. Centro, Musa 
Vete/CE Malote, inlormi66e1 no endeteco ceado no hozáro de OB CiOn às 14,00s eia pclia tire 
httoi/municmiossce cega br/liceafors 

Mudo Velha-CE. 33 de tammo de 2025
RICARDO MINDES GOMES 

Alente de Contratado 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONSENHOR TABOSA 

AVISO ot ucruçÃo 
PREGÃO ELETRÔNICO Ne 1.2025K06 

A Secretana Municipal da OesenvOwnento (cOn0mIto. Avicultura • 
Abastecimento, através Oè sua Mucama, torna Mblico (Me reatará as 0%. do dia 13 de 
reverem d• 1015, no Endereço Eletrônico nt101//conspen mlatecncrogo.com M/. 
Pregão Errun5nrco fel COI 1075PE05. Gato: Acutrução de trator arC01.1 para atender os 
neceadades da Santana cie Nrydoos Runs e abastecimento de Mortenbor Taba. - 
Ceará. O edital e una anexos. poderio ser °bodo% nos Endereços Eletrônicos: 
Mtpx//compras trs2itecnologla.com br/ • httEn://W.V.MOIlterillOrtibina.COUNibit 
httpv.//munkeprialiOntaçOet Ire Cf itent.brfasdaPhOlilita 0000'0300g no [ Mereço Praia 
7 de Setembro, 15, Centro, Mantenho' Tatou • C1 

Momennor Tabosa•Cf. 30 de !amuo de 2025 
ANTONTA MARSuvrA ALMEIDA DOS SANTOS 

Secretaria Muna.' de Desenvolvimene,E0M6mNIZ• 
anrumen a ±",.."."."-- 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOR 
,., 

AVISO CE LICITAÇÃO .2:- 
PREGÃO ELETRÔNICO Na 1301.01/20a t e .. e 1,1 5C, e. 

-, 

A Prefeitura Municipal de Moram CE. torna publica para Mia41110440~- ( 
interessados. rnie rara reatar e bambo na Modelei-ufa Pregão Etetr6nrcp Ne I, 
1301 01/2025. do ta) Menor Preço Por nem. °Meneando Contratado de e 
pautado de somos de locado 4• vadios destinada ao trate esC0131 
da rede pública de mono do Munias., de Morauto/CE A maio . ramada 

cara

revés do , 
Portal uma Moral°. pelo Endempa ['crónico https //lloarourierocaram br/, com 0.21# 
de Abertura agendaida para 16 de antereeo de 2025, át 0311, 0 !Mal EdlevERWam 
encontram-se CUDO/siva nos Endereços Fletrenitos hltoslliertamorawme com br/. 
httptl/munreprovIrolatoestoece embr. www rtiouritoee gov.br e no Portal Nacional de 
Contratações Pública, (PNC1') 

PREFEITURA 

Moralijo.CE 30 de Sanefa de 20/5 
FRANCISCO %MOR MOREIRA FREtRE 

Pregoeiro 

MUNICIPAL DE NOVO ORIENTE 

AVISO DE ucrrAçÃo 
PREGÃO ELETRONtC0 4/2025 

orai mundo Munrc•pal et Assis:éneo Socai. atreves *Ma) mutual Pregos-do(a). 
torna publico me reatará as 0940. do dia 17 de fevereiro de 2025. no endereço 
~ronco MIPS Moinara m2aternolospa.ccen.brt acedo na 00 .004/2025 Neto: 
Contratado de empresa para prestação de temem Momos esmoa:Mos na 
coordenação. ordenação. Elonefarnent0 e executa de ameno seletivo de trturos e 
entrevistas, obietnando contratações de profissionais para atender as necessidades da 
Secretaria de Adminutrado e Finança Seuewka de Agricultura, secretaria de Esporte, 
Cultura. Juventude e Metr. Setretara de Meio AmbeMe e Secreta.. de 'afraeluu1303 00 
numiclono de Novo OnentefcE, conforme ema-oleados e quantsdada Constante, do 
projeto básica O edital e seus anexos, poderão ter obtidos nos euderecos trietr6nlios 
https//cornpren m7stecn01041a zoar br/ Informada pelo 00 endereço: Derfet•01100 
Areado. 15, Centro 

Novo orreme/a. 30 de onero de 2015 
SMSRINNY RODRIGUES COUTINMO 

Pregoeva 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTEIRAS 

EXTRATO DE CONTRATO 

Extraio de Contrato 202502 160001 Dispensa de Mack/ Na 1015 01.09.2 
Fundamento da Contratado: al 75, :leito II da lin Federal ne 14 133/2011. Panes O 
Municipro de Porteiras. através do(a) fundo Muniam de Educação e a entrem nato 
Farra Ferreea Maciel, legista re CNP1 na. 46.012.117~1 96. Objeto [entreteçao de 
serviços a irem preitedos em alsalSOnli e ConIvItOna pira elaboração de Estudos 
Técnica{ Pfel:Mididit e prorfruitrvas terrina conforme Lei 14.133/2011, ofendia • 
reis/aridade nas coe/Ilações de Interesse do fundo Municipal de Educação de 
Porterias/CE. Valor Total do Contrato, RS 24.000,00 (vinte e quatro mil reais), vigência do 
Contrato: 12(dete) mesa Signatsnot Marra tdilewa feeresta Miranda e na Fabricio 
ferreira MXICI Aprumo do Contrato' 17 de Janei-o da 2015 

EXTRATO 01 CONTRATO 

Extrato de Contrato ng 1025.01 36-0051 Dupenu de trotado pa nus 05 og 4.
Fundamento da Contratação: Art 7$, InC3.0 II da Lei Federal na 14133/2022. Partes: O 
GglaniCIPI0 cle Pontual. avara do(a) Gabinete do Prefeito e Vice e a empem Rato rabudo 
Ferrei,, Macei inscrita no CNN nx. 46.017.117/0001•96. Ckieto Contratado de 5.”09),
• serem prestados em assessoria e corno/Lona para abora3o ae Estudos Ciento; 
Preliminares e panificaram teCnkeS Conforme lei 14 133/1011. mando a reaulandade nas 
contratações ile interesse do Gabinete do Prefeito de Porteiras/CE. Valor Total do 
Contrato: RS 24.03000 (vinte • quatro ml reais) Vigência do Contrato: 17(dote) meses. 
Signatários: (Maar Gabriel da Silva e nato fanar> Cinera nisoet Assinatura do 
Constato 17 et lanem de 2025 

EXTRATO DE CONTRATO 

Dispensa de trota‘do Ne 202502 17.2. Partes. o Município de Pontuas/CL atraia, do 
Fundo Municiai: De Saúde e a errores. C Cleterson Sampaio Perora OONIO: Contratado 
de sermos esmo:Soada a serem prestados na nunmença OreYetddd e matim, com 
MOotn10 de Ceca em ealinsaMentos Montordepten e medeo-ambulatonart, amo ao 
FIAGO Muninpel de Seside de Porteiras/CE conto-me amorne-10es constares nas 
drsposições contratual, Valor Total do Contrato: RS 48000,00 (quarenta e oito mll reais) 
licencia Contratual- até 31/131/2026 Simianos: Mina lora/ lavarei tear e Citem 
Crebersorn Sampaio Pereira Data de Assinatura do Contrato: 211 de lanem de 2025 

EXTRATO DE CONTRATO 

Contrato n,  2025.01 16-0001 Despensa de Licitado Na 2025.03 09.1 fundamento da 
Contratado: Art. 75, Inciso II da Lei Federal n9 14,133(2021 danes o município de 
Porteiras, atrasei do1411 fuma Municipal de ASSItioCia Social e a empresa amo 
Fama Ferreira MacId, inscrito no CNN no 46.012 117/000/46. Objeto- Contratado 
de leni/Sol • serent ramados em assessoria e consultaria Para elaboração de Estudos 
Técnicos Preliminares e notificativan trema conforme ler 14 133/2021. visando a 
regularidade nas contratada de Metesse do Fundo Munam de Mystêncy $0031 de 
, Ode“*I/CF Valor Total do Contrato RS 24 000700 lente e quatro nal man) Vigência 
do Contrato. Indo.%) metes Sr:nalgum, Maneira Roma° da Silva e HOW faidd0 
Ferreira Mapet. Assinatura do Contrato: 1/ de Janeiro de 3025 
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na reta final dix; negócios, en -

cerrando o pregão em queda de 

0,23%, a RS 5,„8528, após mini -

ma a RS 5,8593. 

FOI a nona sessão consecutiva 

de desvalorização do dólar no 

mercado doméstico, com baixa 

acumulada de 5,3o% em janeiro. 

Parte da virada do dólar 

foi attibuida a ajustes técni -

cos, com realização de lucros 

intraday, em meio a uma me -

lhorado apetite ao risco após a 

divulgação de déficit abaixo do 

esperado do Governo Central 

em 2024, com cumprimento da 

meta fiscal. O lbovespa chegou 

a subir mais de ,54% e as taxas 

de juros futuros, que já vinham 

em queda firme na esteira do 
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à autonomia do Banco Central, 

embora sem compromisso com 
novas medidas de contenção 

de gastos, já Unham tirado um 

pouco do ímpeto do dólar. 

Os negócios no mercado 

cambial doméstico foram guia -

dos hoje, sobretudo, pela re-

percussão do comunicado do 

Copam. Como tsperado, o cole-

gtado aumentou a taxa Selic em 

ponto percentual, parat,3,c1,5%, 

e reiterou a promessa, feita em 

dezembro, de novo corte em 1 

ponto na reunião de março. 

C.01110 o Copcnn rkio se com-

prometeu com redução da 

mesma magnitude em maio, 

apesar da deterioração recente 

das expectativas de inflação, e 

ECON. IA 
O head da Tesouraria do 

Traveles Bank, Marcos Weigt, 

afirma que o tom do Cupom 

pode ter contribuído para a alta 

do dólar na abertura da sessão, 

dado que alguns 'tiver; clas-

sificaram o comunicado como 

dmis.h, ou seja, menos inclina-

do a mais aperto monetário. 

"Houve uma zeragem de 

posição vendida em real mui -

to grande nos primeiros cinco 

minutos do pregão. O volume 

foi gigante e o dólar se apro-

ximou de RS 5.95. Depois des-

se fluxo, o dólar foi perdendo 

força, mas ainda com real 

como performance pior que 

a dos pares", afirma Welgt. 

(Agindo, Estado) 
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13 
ia o loovespa. 

principal indica 
da Bolsa de 
Valores. fechou 
o dia com alta 
de 2,82%, aos 
126.912 pontos. 
Faltando ape-
nas a sessão 
de hoje para o 
fechamento de 
Janeiro. a lbo-
vespa acumula 
ganho de 5,51% 
no mis, a cami-
nho do melhor 
desempenho 
desde agosto 
de 2024, quan-
do avançou 
6,54% 
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